
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Ai'lO XXXII - NI' 012 SEXTA-FEIRA, ]8 DE MARÇO DE 1977 BRASluA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N9!1. DE 1977 (C:'\:) 

Da Comissão Mista. incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n.O 85, de 1976 -
CN (Mensagem n.O 3'74, de 1976, na origem) do 
Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Congresso Nacional, o texto do 
Decreto-lei n.o 1.490, de 30 de novembro de 
1976, que "altera a legislação relativa ao Im­
posto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos, concede isenção fiscal e dá 
outras .providências". 

Relator: Deputado Henrique Pretti. 
A Mensagem do Senhor Presidente da República 

em exame submete à aprovação do Congresso Nacio­
nal. em face do disposto no artigo 55 da Constituição, 
o texto do Decreto-lei n.o 1.490, de 30 de novembro 
de 1976, que "altera a legislação relativa ao Imposto 
único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e 
Gasosos, concede isenção fiscal e dá outras provi­
dências". 

Justifi~ando a expedição do Dec.eto-lei, afirmam 
os Senhores Ministros de Estad'Ü ca Aeronáutica. das 
Minas e Energia, da Fazenda, e Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, na· 
Exposição de Motivos: 

"Estudos levados a efeito nos Ministérios 
da Aeronáutica e das Minas e 'Energia con­
cluíram pela necessidade de se igualar os pre-' 
ços dos combustíveis e lubrificantes de aviação, 
que. atualmente, variam em função da isenção 
doo Imposto' único, que não atinge a todos os 
consumidores daqueles produtos, conforme o 
disposto nos § § 5.° e 6.° do artigo 1." do Decre­
to-lei n.O 61, de 21 de novembro de 1966. 

Por outro lado, o Fundo Aeroviário, criado 
pelo Decreto-lei n.O 270, de 28 de fevereiro de 
1967, está necessitando de novos recursos a 
fim de alcançar os seus objetivos de execução 
e manutenção do que prevê o Sistema Aeroviá­
rio Nacional. 

O Plano Aeroviárw NaCIOnal é de grande 
importância para o Pais, pois engloba todo pla­
nejamento relativo ao projeto e exe.cução dos 
aeródromos e aeroportos, edificações, pistas de 

pouso, instalações necessárias à operação aérea, 
serviço dentro e fora da área dos aeroportos e 
aeródromos, destinados a facilitar e tornar se­
guro a navegação, tráfego aéreo, telecomunica­
ções, meteorologia, coordenação de busca e sal­
vamento, informações aeronáuticas, bem como 
as instalações de auxilio rádio e visuais." 

Objetiva o diploma legal atribuir recursos ao Fun­
do Aeroviário do Ministério da Aeronáutica e atender a 
necessidade de reestruturar os preços dos combustíveis 
e lubrificantes de aviação. Inclui nos encargos de dis­
tribuição dos derivados de petróleo "uma parcela so­
bre o preço de realização dos combustíveis e lubrifi­
cantes de aviação, destinada a atribuir recursos ao 
Fundo Aeroviário, de que trata a Lei n.O 5.989, de 
17 de dezembro de 1973".· 

Esta parcela não constará do preço de realizaç~.o 
dos combustíveis e lubrificantes de aviação destinados 
a consumo das Forças Armadas, conforme estabelece 
o parágrafo único do artigo 1.0 do Decreto-lei. 

Dispõe o artigo 2.0 que "o disposto no a ·tigo 15 
da Lei n.O 4.452, de 5 de novembro de 1964, ._,ão se 
aplica à parcela preVista na alínea "m" do item II 
do seu artigo 13, que deverá ser depositada no Banco 
do Brasil S.A., à conta e ordem do Ministro da Aero­
náutica, para crédito do Fundo Aeroviário, conforme 
o disposto· no artigo 4.° da Lei n.O 5.989, d·e 17 de 
dezembro de 1973". 

Já em seu artigo 3.0, o Decreto-lei isenta os com­
bustlvels e lubrificantes de aviação do Imposto único 
sobre Lubrificantes e Combustíveis LíquidOS e Gaso­
sos. 

Buscam os dispositivos legais acima referidos a 
cessação da especulação que ocorre no comércio dos 
combustíveis e lubrificantes de aviação. 

Realmente, face ao interesse públiCO e à segu­
rança nacional, .não seria razoavel a aplicação da 
parcela criada neste Decreto-lei aos derivados con­
sumidos pelas Forças Armadas. 

Ante as razões apresentadas, recomendamos a 
aprovação do Decreto-lei n.O 1.490, de 30 de novem­
bro de 1976, na forma do seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 5 DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.O 1.490, de 
30 de novembro de 1976, que altera a legislação 
relativa ao Imposto Único sobre Lubrificantes 
e Combustíveis LíquidOS e Gasosos, concede 
isenção fiscal e dá outras providências. 

O Ooagresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto­
lei n.o 1.490, de 30 de novembro de 1976, que altera 

(Exemplar Avulso CrS 1.001 

Tiragem: 3.500 exemplares 

a legislação relativa ao Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Liquidos e Gasosos, concede 
isenção fiscal e dá outras providências". 

Sala das Comissões, 15 de março de 1977. -
senador Roberto Satariúno, Presidente - Deputado 
Henrique Pretti, Relator - Senador Saldanha Derzi 
- Senador Evelásio Vieira - Senador Arnon de 
MeDo - Senador Jarbas' Passarinho - Senador Bel­
vídio Nunes - Deputado Fernando Gonçalves -
DeputadO Genervino Fonseca - Deputado Rafael 
Faraco -Deputado Ruy Brito - Deputado Nunes 
Becha - Senador Ruy Santos. 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 22' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE 

MARÇO DE 1977 

I.I-ABERTURA 

1.2 -.EXf>EDIENTE 

1;2.1- D1!CUrIOs do Expediente 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Fiscalização exercida 
pelo Ministé:rioda Educação e Cultura. sobre a atuação dos cur­
sos supletivos. 

DEPUTADO ADHEMAR GHISl - Apelo ao Senador 
Accioly Filho. ReI:llor da Proposta de Emenda à Constituição n9 

29/76. quedispiie sobre a reforma do Poder Judiciário. no senti­
do de um exame minucioso das emendas apresentadas à propos­
ta. que dispõem sobre a representação classista paritária. nos 
órgãos da Justiça do Trabalho. 

DEPUTADO HEuo DE ALMEIDA - Denúncia formula­
da ~I Justiça Militar sohre publicações feitas no jornal Dlúlo de 
Petrópolis, de caráter subversivo. Decisão do Superior Tribunal 
Militar. reconhecendo a incompetência da Justiça Militar para 
apreciação do processo. 

OEPUTAOO VASCO AMARO - Apelo ao Governo 
Federal em favor da prorrogação dos . vencimentos dos 
financiamentos concedidos para retenção das crias. como meio 

de atenuar a difícil situação dos pecuaristas. Necessidade do 
reajuste para o preço do trigo. 

DEPUTADO FLORIM COUTINHO - O problema d:1 in­
leriorização dos dentistas e mêdicos. 

DEPUTA DO. SANTOS FILHO - Editorial do jornal O 
Estado de S. Paulo, abordando as falências fraudulentas de 
empresas do mercado financeiro. 

DEPUTADO NORBERTO SCHMIDT - Artigo puhlica­
do.no Comlo BraUlenN, edição de hoje. sobre os direitos huma· 
nos. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Mortandade de peixes 
na 'lagoa do Camorim. 

U.2 - COlllUnlcaçio da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje. às I li horas e 30 minutos. com Ordem do Dia. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 1/77-CN. que aprov:1 o 
texto do Decreto-lei n9 1.486. de 19 de novembro de 1976. que 
altera o Anexo 11 do Decreto-lei n9 1.462. de 29 de abril de 1976. 
e dá outras providências. 

Apro' •• À promulgação. 

1.4 - ENCERRAMENTO. 
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2 - ATA DA 23' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE 
MARÇO DE 1977 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Distursos do Expediente 

DEPUTADO NaSSER ALMEIDA - Nota da Assessora­
Chefe de Comunicação Social do Governo do Estado do Acre, 
retIficando noticiário publicado em órgão da Imprensa carioca, a 
respeito da carência de escolas na cidade de Assis Brasil, naquele 
Estado 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO-- Apelo ao Governador 
do Estado do RIo de Janeiro, no sentido de que não onere as 
PrefeIturas do Estado com encargos sem suportes financeIros ou 
fontes de custeIO. 

DEPUTA DO NINA RIBEIRO - Erros, omissões e cobran­
ças Irregulares que vêm ocorrendo na TELERJ, no Estado do 
Rio de JaneIro. 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Serviços 
prestados ao Estado do RIO de Janeiro pelo General Oswaldo 
IgnácIo Domlngues, no momento em que S. Ex' se afasta da 
Secretana de Segurança do Estado. 

DEPUTADO JOLlO VIVEIROS - Comentáno& do 
jornalista Lúcio Flávio Pinto, Insertos no jornal O Liberal, refe­
rente à venda de terras da Serra dos Carajás à Amazônia Minera­
càoS A.-AMSA. 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS - Reivindicações do 
Vereador FranCISco José de Souza em favor do MunicípIO de 
Formosa-GO 

DEPUTA DO DASO COIMBRA - O problema de abasteci­
mento de água de Barra de Guaratiba - RJ. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Proposta de Delegação Legislativa nY 1/76, que propõe 
delegação de poderes ao Presidente da República para elabora­
ção de lei, criando o Ministério da Ciência e Tecnologia e 
determinando outras providêncIas. (AprecIação preliminar da 
constitucIOnalidade.) 

2.3.1 - Fala da Presidência 

- Referente ao parecer da Comissão MIsta sobre a Propos­
ta de Delegação LegislatIva n° 1/76, constante da Ordem do DIa 
da presente sessão, que conclui pela rejeição da referida propos­
ta, quanto ao mérito e pela Inconstitüclonahdade da mesma, 
esclarecendo que a decisão do Plenáno, se aprovado o parecer da 
ComIssão Mista, implicará, nos termos do art. 369, letra b, do 
Regimento Interno do Senado, na prejudicialidade das Propostas 
de Delegação Legislativa n9s 2 e 3, de 1976 

2.3.2 - Questio de ordem 

DEPUTADO FREITAS NOBRES - Solicitando. após 
considerações que faz, o exame da matéria pelas Comissões de 
ConstitUIção e Justiça da Câmara e do Senado 

DEPUTADO BLOTA JON/OR - Apoiamento à questão 
de ordem suscItada. 

DEPUTA DO NINA RIBEIRO - Manifestação contrária 
à declaração de prejudicialidade da Proposta de Delegação 
LegIslatIva n° 2/76. de acordo com a fala do Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE - AcolhImento da questão de ordem 
levantada. determinando o envIO da matéria às Comissões de 
Constttuição e Justiça da Câmara e do Senado. 

2.4 - ENCERRAMENTO. 

ATA DA 22' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE MARÇO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. AMARAL PEIXOTO 

.4S /I HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS 
SEN WORES 

Adalhcrto Sena - Altevir leal - José GUlomard - Braga 
.JUnior - Evandro Carreira - Cattete PinheIro - Jarbas 
Pa .... annho - Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque - José Sarney - Helvídio Nunes - PetrôniQ Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domíclo Gondim 
~ Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo 
Guerra - Arnon de Mello - Luiz Calvalcante - Teotônio Vilela­
Au!!u\to I ranco - Gilvan Rocha - LourIval Baptista - Heitor 
Di,;, - LUl7 VIana - Ruy Santo~ - Dirceu Cardoso - Eurico 
RC/cl1de - Joào Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnlno 
_ Va,concc\o~ Torre~ - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nd­
'011 C,lrneftlll - Gu~tavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - f ntllCO Montoro - Orestes Quércia - Oito Lehmann -
Benedito I crrelra - Ulzaro Barboza - OSlres TeIxeIra - Mende~ 
Canale - ~aldanha DerZI - Accioly Filho - leite Chaves -
M alto, I.eào - Lenoir Vargas - Otalr Becker - Daniel K Tleger -
Paulo Bro"ard - Tar~o Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Lino 
-MDB. 

Amazonall 

Antunes de Ohveira - MOS. Joel Ferreira - MOS: Mário 
Frota - MDB: Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente ~ 
ARENA. 

Pará 

Alacid Nunes - ARENA. Edison Sonna - ARENA: GabTlel 
Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MDB: João Menezes -
MDB: Jorge Arbage - ARENA: Júlio Viveiros - MOS: Juvêncio 
DIas - ARENA: Newton Barreira - ARENA: Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhão 

Epitácio Cafeteira - MOS: Eurico Ribeiro - ARENA: João 
Castelo - ARENA: José Ribamar Machado - ARENA: Luiz 
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Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Marão Filho -
ARENA: Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MOB: Correia Lima - ARENA: Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Munlo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cear' 

Antonio Morais - MOB. Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcílio 
- ARENA. Furtado Leite - ARENA. Gomes da Silva -
ARENA. Januáno Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA 
Marcelo Lmhares - ARENA; Mauro Sampaio - ARENA: Ossla~ 
Aranpe - ARENA: Pae~ de Andrade - MOB. Par51íarB~rroso -
ARENA. Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florênclo - ARENA; FrancIsco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
POllguar - ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley MarIZ 
-ARENA 

Paraíba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudênclo - ARENA. 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayelte - MOB: Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOB. Maurício Leite - ARENA: Octacílio Queiroz -
MOB: TeotônIO Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto OliveIra - ARENA: Carlos WIlson - ARENA. Fernando 
Coelho - MOB: Fernando Lyra - MOB: Gonzaga Vasconcelos­
ARENA: InocênCIO OliveIra - ARENA: Jarbas Vasconcelos -
MOB: JoaquIm Coutmho - ARENA: Joaquim Guerra -
ARENA. JoslU~ Leite - ARENA. Lms e Silva - ARENA. Marco 
MacIel - ARENA: Ricardo FIUza - ARENA: Sérgio Murilo -
M OB. Thales Ramalho - MOB. . 

Alagoas 

Antonio FerreIra - ARENA. Geraldo Bulhões - ARENA. 
José Alves - ARENA: José Costa - MOB: Theopaldo Barbosa -
ARENA; VInIcIus Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Cel,o Carvalho - ARENA. FrancIsco Rollemberg -
ARENA: José Carlos Teixeira - MOB. Passos Pôrto - ARENA: 
RaImundo Omiz - ARENA. 

Bahia 

Afrl'>Io VieIra LIma - ARENA: Antônio Jo~é - MOB: 
OJalma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA: Henn­
que Brito - ARENA; lIenrique Cardoso - MOB: Hlldéríco 
Oliveira - MOB: HorácIO Matos - ARENA. João Alves -
ARENA: João Ourval - ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA: 
Leur Lomanto - ARENA. Lomanto Júnior - ARENA: Manoel 
Novaes - ÁRENA. Menandro Minahlm - ARENA. Ney Ferreira 
- MOB. NOlde' Cerquelra - MOB: Odulfo Oommgues -
ARENA: Pnsco Viana - ARENA: Rogéno Rêgo - ARENA: 
Rômulo Galvào - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theódulo 
Albuquerque - ARENA: Vasco Neto - ARENA; Viana Neto -
ARENA: Wilson Falcào- ARENA. 

Espírito Santo 

AloisIo Santos - MOB; Argllano Oario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA. Henrique Pretti - ARENA. Máno Moreira-

MOB: Moacyr Oalla - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA 
Parente Frota - ARENA 

Rio de J lanelro 

Abdon Gonçalves - MOS; Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
LavlI1as - MOB: Alcir Pimenta - MOB. Álvaro Valle - ARENA: 
Amaral Netto - ARENA; Antonio Mota - MOB: Ário Theodoro 
- MOB; Brígido Tmoco - MOB: Célio Borja - ARENA. Oaniel 
Silva - MOB: Oarcíllo Ayres - ARENA: Oaso Coimbra -
ARENA. Oayl de Almeida - ARENA: Eduardo Galil- ARENA: 
Emanoel Walsman - MOB. Erasmo Martins Pedro - MOB: 
Flonm Coutinho - MOB; Francisco Studart - MOB: Hélio de 
Almeida - M OB: Hydekel Freitas - ARENA: JG de Araújo Jorge 
- MOR Joel Urna - MOB: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio 
Neto - MOB: José Haddad - ARENA; José Maurício - MOB: 
Léo SImões - MIDB: Leônldas Sampaio - MOB: Luiz Braz -
ARENA. Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de 
Castro - MOB. Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
MOB. MIro TeixeIra - MOR Nina Ribeiro - ARENA: Osmar 
Leitão - ARENA: Oswaldo Líma- MOB; Pedro Faria - MOB: 
PeIxoto Filho - MOB: Rubem Oourado - MOB: Rubem Medma 
- MOB: WalterSilva- MOB. 

Minas Gerais 

AéCIO Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
MIranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: Carlos Colta­
MOB. Colta Barbo~a - MOB: FábIO Fonseca - MOB: Francelmo 
PereIra - ARENA: Francl~co Bllac Pmto - ARENA: Genlval Tou­
nnho - MOB. Geraldo FreIre - ARENA: Homero Santos -
ARENA. Humberto Souto - ARENA: Ibrahlm Abi-Ackel -
ARENA. JaIro Magalhães - ARENA: Jorge Ferraz - MOB: Jorge 
Varga~ - ARENA: José BonifácIO - ARENA: José Machado -
ARENA: Juarez Bat"ta - MOB: LUIz Couto - MOB; Luiz Fer­
nando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA: Marcos Tito­
MOB. Melo FreIre - ARENA: Murilo Badaró - ARENA; 
Navarro VIeira - ARENA. Nelson Thlbau - MOB; Nogueira de 
Rezende - ARENA: Padre Nobre ~ MOB: Paulino Cícero de Va~­
concellos - ARENA. Raul Bernardo - ARENA. Renato Azeredo 
- MOB. SílVIO Abreu JúnIOr - MOB: Sinval Boaventura 
ARENA. Tancredo Neve~ - MOB: Tarcíslo Oelgado - MOB. 

8àoPaulo 

Adalberto Camargo - MOB: A.H. Cunha Bueno - ARENA; 
Alrtoll Sandoval - MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Fran­
~I~cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antolllo Monmoto 
- ARENA. Athlê Coury - MOB: Aurélio Campos - MOB; Blota 
JUIllor - ARENA. Cantídlo SampaIo - ARENA. Cardoso de Al­
meIda - ARENA. Oias Menezes - MOB: Ologo Nomura -
ARENA. Edgar Martms - MOB: Fana LIma - ARENA. Ferraz 
Egrela - ARENA. Fredenco Brandão - MOB. Freitas Nobre­
MOB. GIOIa JUlllor - ARENA. Herbert Levy - ARENA: Israel 
OIa~-NllV,le~ - MOB: Ivahlr Garcia - ARENA: João Arruda -
MOR. João Cunha .-: MOB: João Pedro - ARENA: Joaquim 
Bcvliac411a - MOB. Jorge Paulo - MOB: José Camargo - MDB. 
José Zavaglia - MOB. Minoro Massuda - MOB: Octacího AI: 
meld,l - MDB. Oct,lvlO Torrecllla - MOB. Odemlr Furlan -
MOB. OtúvlO Ceccato - MOB: Pacheco Chaves - MOB. Pedro 
C arolo - ARENA: Roberto Carvalho - MOB: Ruy Brito -
MOB: Ruy Códo - MOB: Salvador Jullanelh - ARENA: Santilh 
Sobnnho - MOB. Sylvlo Venturolli - ARENA: Ulysses 
GlIimarãc~ - MOB: Ya~unori Kunigo - MOB. 

Goiás 

Adhemar Santlllo - MOR: Elcival Caiado - ARENA: Fer­
nando (unha - MOB. Genervino Fonseca - MOB: Helio Levy­
ARENA. Hélio Mauro - ARENA: lturival NascImento - MOB: 
Jarmund Na'"er - ARENA: Juarez Bernardes - MOB: Onísio Lu-
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dovicll - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - ARENA: Wilma r Guimarãe~ - ARENA. 

Mato Gro!l5O 

Antonio Carlos - MDB: Benedito Canell:!s - ARENA: 
Nune .. Rocha - ARENA: Ubaldo Ban:m - ARENA: Valdomiro 
Gonçalves - ARENA: Vico:nte Vuolo - ARENA: Walter de 
Castro-MDS. 

Paraa' 

Adriano Valeme - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alencar Furtado....;. MDB: Alípio Carvalho - ARENA: 
Ãlvaro Dias-MOS: Antônio Annibelli - MDB: António Ueno­
ARENA: Ary Kffuri - ARENA: Braga R:lmos - ARENA: Cle­

verson Teixeira - ÀRENA: Expedito Zanotti.- MOB: Fernando 
Gama - MOB: Flávio Giovini - ARENA: Gamalicl Galv;lo -
MDR: Gomes do Amaral - MDB: Hermes Maci:do - ARENA: 
Igo Losso - ARENA: halo Conti - ARENA: João Vargas -
ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: Olivir Gabardo - MOS: 
Osvaldo Suskd - M OB: Paulo Marques - M DS: Pedro LlUro -
MDS: Samuel Rodrigues - MDB: Santos Filho - ARENA: Se­
bastião Rodrigues Júnior - M DB: Walber Guimarães - M DB. 

Saara Cltarlaa 

Abel Ãvila - ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA: Angclino 
Rm:1 - ARENA: César Nascimento - MDS: Dib Cherem -
ARENA: Ernesto de Marco - MDR: Francisco Libardoni -
MOS: Henriquo: Córdova - ARENA: Jaison Barreto - M DS: 
JO;IO Linhares - ARENA: José Thomé - MDB: L\erte Vieira­
MOS: Nereu Guidi - ARENA: Pedro Colin - ARENA: Walmor 
de Luca - MDS: Wilmar Dallanhol- ARENA. 

Rio Gra" do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Co!l:lres - MDB: Aldo 
Fagundes - MOR: Alexandre Machado - ARENA: Aluizio Pa­
raguassu - MD8: Antônio Bresolin - MDS: Arlindo Kunzler­
AR ENA: Augusto Trein - ARENA: Carlos Santos - M DB: Célio 
M:lrques Fernande, - ARENA: Cid Furtado ~ ARENA: Eloy 
Lenli - MOR: Fo:rnando Gonçalves - ARENA: Getúlio Di:\s­
M DB: Harrv Sauer - MOB: Jairo Rrum - M DB: João Gilberto­
MDB: Jorie Uequed - MOS: José Mandelli - MDS: Lauro 
Leitão - ARENA: lauro Rodrigues - MOB: l.idovino Funton­
MDS: Magnus Guimarães - MOS: Mário Mondino - ARENA: 
Ndson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: 
Nunes l.eal - ARENA: Odacir Klo:in - MOS: Rosa .Flores -
MOR: Vasco Amaro - ARENA. 

Ama" 
Antonio Ponto:s- MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M DB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 61 Srs. Senadores e 353 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO nLHO (MOB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. depois do: reiterados 
apelos ao Ministro da Educação e Cultura. visando à correção de 

[!raves distorcões veriiicadas nos Cursos Suph:tivos. eis que as 3lilo­
ridades do M EC n:solveram manté-Ios sob rígido controle e também 
sob a.orient:lcào dos Departamentos de Ensino Supletivo. tanto fe· 
deral como estuduais. 

Acresce dizer que. para tanto. o M EC vem de conduir um levan­
tamento completo sobre e.sses cursos. com explicações sobre sua loca­
liz:lcào e :tS instituições que os ministram. 

O número de est:lbelecimentos quo: oferecem cursos suplc:tivos é 
de 3.9·16 - 2.1\53 entidades públicas e 1.093 privadas. Do t<ltal de 
cursos supletivos ofett:cidos no País - 4.796 ....,. 613 são prepara­
tórios para o I? Grau e 190 pro:paratórios para o Segundo Grau. Os 
cursos d~ :Jtualizacão e aperfeiçoamento somam 159 e os de alfabeti­
z:lciio. :!HX. Os cursinhos preparatórios para vestibular. 153: os 
cursos proiission:tis que conferem grau. 173: e os que não conferem 
grau. 411. O total ro:stante. de 2.893 cursos. nào estii cl:lssiiicado. 

Em São Paulo as instituições que ministram o Ensino Suplo:tivo. 
se[!undo o Icv:lntamento do M Ee. são 182 do setor público e 378 do 
setor privado. ofo:recendo 188 e 460 cursos. respectivamente. 

Os cursos supletivos em funcionamento no País encontram-se 
em situaçih) di."ers:l. Existem cursos autorizados pdos Conselhos de 
Educ:lção. a avaliarem seus alunos e. inclusiv.:. conferir ccrtilicados: 
outros que. a exemplo dos cursinhos. apenas treinam os candidatos 
para os exames. Sobn: estes "preparatórios". não existe o mínimo 
controlo: ou supo:rvisão por parte do Governo. e muitos abusos têm 
sido verilicados. 

Sr. Presidente. outro abuso constatado i: a publicid:lde agressiva 
dos cursinhos de preparação para exames de supletivos e do: vestibu­
I:m:s. com atuques agressivos aos concorrentes. exibindo os p::r­
ccntuais dos aprovados. ao invés de ser mais informativa u demons­
tração do.nível do ensino por elo:s ofo:recidos. 

Tudo isso devidamente considerado. impõe-se dizer que. mais 
uma vez, iicou evidenciado que a crítica enseja aos governantes 
melhor consci.:ntizaçào dos problemas que lhes estão afetos, desde 
que seja inspirada no espírito construtivo. no sentido do bem público. 

Esta tem sido minha normativa de ação parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
:10 nobre Deputado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI (ARENA - Se. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Determina a Constituição. na letra b do § 19 do ar\. 141. que. dos 
dezessete juízes componentes do Tribunal Superior do Trabalho. 
"sds serào classistas e temporários. em representação paritáriu dos 
cmpro:gados e dos trabalhadores. nomeados pdo Presidente da 
República. de conformidade com o que a lei dispuser e vo:dada a 
recondução por mais de dois períodos". 

Dispõe. ainda. no ~ 59. do mesmo artigo. que "os Tribunais Re­
gionais do Trabalho serão compostos de dois terços de juízes toga­
dos vitalícios c um terço do: juízes classistas temporários". 

Desde quo: foi instituída. no País. a Justiça do Trabalho. garante­
se. na sua composição. a presença de magistrados oriundos das 
classes patronal ~ operária. comprovando-se. na prática. a excelência 
dessa composição.· pois a presença de um terço de juízes afeitos à 
problemática trabalhista representa um rico iilão de informaçõo:s aos 
juízes togados. adquiridos esses informes na vivéncia dos problemas 
surgidos d:ls ro:!:\ções entre trabalhadores e patrões. 

Quando se noticiou a proposição de Emenda à Constituição. 
procedente do: projeto do Executivo. reformando o Poder Judiciário. 
informou-so: que o Prcsidente da República ro:cebera. do Supremo 
Tribunal Fo:deral. dentrc os pontos dignos de o:xame o:m seu "Diag­
nóstico". aquderelativo à "conveniência ou nào da manutenção da 
representação classista. paritâria. nos órgãos da Justiç:l do Tra­
balho". 

Como na colaboração do Tribunal Superior do Trabalho para 
esse diagnóstico. nenhum pronunciamento constara a respeito do 
lema. as Confedo:rações Nacionais de Trabalhadores e de Emprega­
dores. diante de manifestações unânimes de Federações e Sinàicatos. 
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cUidaram de promover, sobre o assunto, amplo debate, inclUSiVe, em 
Brasília, um "SimpósIO sobre os Juízes ClaSSistas da Jushça do 
Trabalho" Os anais dessa reunião foram encaminhados ao PreSiden­
te da República que, num. pronunciamento, a 19 de maio do ano 
;':mado, em Volta Redonda, afirmou "Quanto à legislação do 
quadro da Justiça do Trabalho, cuja composição será mantida, Impõe-
se ... " 

Estana. conseqtJentemente, o Chefe da Nação Interessado em 
manter a representação paritána de empregados e empregadores na 
Justiça do Trabalho. 

ASSim, a Proposta de Emenda à Constituição não se afastou da 
promessa presidenCial 

Entretanto, há emendas, que receberam os n9s 1,52,57 e 69, pro­
pondo a extlllção da Justiça pantána, IIlstltuição tradicional do tra­
balhismo brasileiro. 

Queremos, Sr Presidente, nesta oportunidade, em atendimento 
às clas,es patronais e laboraiS braSileiras, dirigir um apelo ao 
Senador AcclOly Filho, Relator da Proposta de Emenda Constitu­
cIOnal. no sentido de que examine essas proposições com a cautela 
que todos lhe reconhecemos, e, sobretudo, atendendo às partes mais 
Interessadas no problema, que são os patrões e empregados, cujas 
relações, até hoje, têm sido excelentes, graças, sobretudo, à justiça ' 
trabalhi,ta com representação paritária das classes 

Sr. PreSidente, pedimos a V. Ex' considere como lido o pleito 
dmgldo ao Sr. Ministro do Trabalho, Dr. Arnaldo da Costa Prieto, 
por todas as entidades, representadas pelas confederações nacionais 
tanto dos empregados como dos empregadores, soliCitando de 
S Ex· que mantenha a proposta de emenda constitucional conforme 
veio do Senhor Presidente da República, para que a representação 
paritória se faça presente no projeto de reforma do Poder JudiCiário 
ora em curso no Congresso brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Lembro ao nobre 
DeputadÇl que é onentação da Mésa não aceitar a transcrição de 
documentos Peço, portanto, que V. Ex· o remeta à Mesa, que será 
submetido à sua apreciação 

O SR. ADHEMAR GHlSI (ARENA - SC) - Indagaria de 
V. Ex· se ainda disporia de algum tempo para proceder à leitura do 
documento a que me refen, com o que V. Ex' teria atendida a nossa 
solicitação 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - O prazo de V. Ex' 
já está esgotado. V. Ex' pode remeter o documento, que a Mesa o 
examInará 

O SR. ADHEMAR GHISI (ARENA - SC) - Agradeço a 
V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Hélio de Almeida. 

O SR. HtLIO DE ALMEIDA (MDB - RJ. Pronuncia o se­
gUlllte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, preliminar­
mente, quero deixar consignadas a satisfação e a honra que tenho de 
participar de uma sessão do egrégio Congresso Nacional preSidida 
por essa figura de grande gabarito que é o Senador Amaral Peixoto 
Filho, personalidade daquelas que maiores serviços já prestaram ao 
nosso País 

'Sr Presidente, Srs Congressistas, por motivos pessoais de some­
nos Importância, determinada autondade fez denúncia à Justiça Mih­
tar de que o Diário de Petrópolis era um órgão que vlllha divulgando 
noticiáno subverSIVo, contestatório à Revolução e até comunista. 

Sr. PreSidente" Srs. Congressistas, o Diário de Petrópolis é um 
jornal com 23 anos de existência e cuja linha política, embora de 
opOSição ao atual Governo, jamais descambou para críticas 
contestatónas e muito menos subversivas. 

Não obstante o fato de seu duetor prinCipal, Dr. Paulo Antônio 
C~rnelro Dias, ser membro do Dlretóno Municipal do MDS, em 
PetrópoliS, e antigo suplente de Deputado Estadual pelo MDB do 

antigo Estado da Guanabara, nunca foi por ele aproveitada sua posi­
ção de mando naquele Jornal para veicular qualquer notícia que não 
estivesse enquadrada dentro da legislação em vigor. 

Levada a denúncia pela promotora Renée Fonseca França, que 
enquadrou os dIrIgentes do Diário de Petrópolis Paulo AntôllIo Car­
neiro Dias, José Carneiro Dias e Diógenes Dagoberto Costa Ftlho, a 
Primeira Auditoria do ExérCito, da Pnmeira Circunscrição Judlciá­
na MIlitar. deCidiU pela competência da Justiça Militar para 
processar e Julgar os refendos titulares daquele Jornal, enquadrando­
os na Lei de Segurança Nacional 

A ser mantida tal decisão toda a imprensa nacional estaria à 
mercê da Justiça Militar, que poderia enquadrar qualquer órgão de 
imprensa na mesma Lei de Segurança Nacional, caso algum editorial 
ou artigo publicado fosse, mesmo Injustamente, aCOImado de subver­
SIVO e contestatóno à Revolução de 1964. 

Mas, Sr Presidente e Srs Congressistas, para gáudio de todos 
os bons brasileiros constata-se que ainda há Justiça no Brasil. 

Recorrendo os IndiclUdos diretores do Diário de Petrópolis, por 
IIltermédlo de seus ilustres advogados Evarlsto de Moraes Filho e 
AntônIO Modesto da Silveira, ao Superior Tribunal Militar, este em 
sua 8· sessão, em 9 de março de 1977, sob a PreSidênCia do Ministro 
Tenente-Bngadelro-do-Ar Carlos Alberto Huet de Oliveira Sampaio 
e sendo relator do processo o Milllstro Jacy GUImarães PinheirO, 
resolveu por eKpreSSlva maiona de votos declarar a incompetênclU 
da Justiça Militar em relação ao referido processo, remetendo-se os 
autos à Justiça Comum 

Com esta decisão, que honra a Justiça Militar Brasileira, os 
IIldiciados serão então processados pela Justiça Comum, nos termos 
da Lei de Imprensa. 

E com isso, meus senhores, não tenho a menor dúvida de que 
justiça plena será feita, absolvendo de descabida denúnCia os 
jornalistas Paulo Antônio Carneiro Dias. José Carneiro Dias e Dió­
genes Dagoberto Costa Filho 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Agradeço ao Depu­
tado Hélio de Almeida as generosas referências. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Vasco Amaro 

O SR. VASCO AMARO (ARENA - RS. Sem revisão do 
orador.) - Eminente Presidente, Srs Parlamentares, os produtos 
primárIOS vêm atravessando uma fase negra. excluídos, desde logo, o 
café, em condições excepcionaiS, o cacau e a soja. que não vão mal. 
Infelizmente, o problema da carne é mUIto grave. Há dOls'anos, em 
boa hora, o Governo concedeu um crédito para retenção das crias, 
maneira de procurar atenuar a aflitiva Situação do pecuarista 
naCIOnal Mas os anos se sucederam, há dificuldades de comerciali­
zação e preços irreais e o produtor hoje não tem condições de entre­
gar o seu produto a um frigorífico ou a uma cooperativa, de vez que 
essas organizações alegam não poder pagar o preço, de 5,50 cru­
zeiros pelo quilo do boi vivo, por causa da pequena margem des­
tinada à industnalização 

O assunto foi debatido com o Exm9 Sr. MlIlistro da Fazenda 
quando, no dia 4 deste mês, esteve em Porto Alegre. Depois, esti­
vemos com o Sr. Ministro Alysson Pauhnelll, com os Diretores das 
Carteiras de Crédito Agrícola do Banco Central e do Banco do Bra­
Sil, na FARSUL, em Porto Alegre, onde se voltou a debater o pro­
blema 

Sr Presidente. Srs Parlamentares, urge que o Governo pror­
rogue por mais um ano os financiamentos que têm seus vencimentos 
fixados para julho, porque o assunto está preocupando vivamente o 
cnador Temos recebido de diversos sindicatos rurais apelos nesse 
sentido, que confirmam aquela pretensão aprest;ntada, como já diS­
se, ao Sr Ministro da Fazenda e, posterIOrmente, ao eminente Minis­
tro da Agricultura, o dinâmiCO Alysson Paulinelli. 

Mas, Sr, Presidente, não só a carne enfrenta momentos difíceis, 
HOJe, ainda, líamos em jornais desta Capital notícia sobre o otimiS­
mo do Ministro Paulinelli com referência ao trigo, cujo preço, fixado 
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pelo Governo, é: irrisório. Com ele - já nos referimos a este aspecto, 
aqui. noutra oportunidade - não atingire:mos jamais a auto-suliciên­
cia. I~ nece:ssário que: o preço do trigo seja reajustado, mas que o~ 
órgãos re:sponsávc:is te:nham coragem e concedam ao produtor. de: 
fato. um preço de: estímulo. Em caso contrário, teremos no Rio Gran­
de: do Sul uma que:da. sem exagero, de: no mínimo 50% da área tritíco­
la. 

Ora, le:mbro-me: que desde 1970 - quando se realizava um 
Congresso Nacional de Bancos em Brasília - o e:ntão Ministro da 
Fazenda, Sr. De:lfim Netto, o invulnerável Ministro do Planejamento 
João Paulo dos Reis Velfoso e o então Presidente do Banco do Bra­
sil. meu querido amigo Nestor Jost, anuncaivam para 1973 esta auto­
suficiência. Estamos em 1977 e não chegamos lá. Assim. é preciso 
que o Ministro Paulinelli, esse moço tão ativo, digno e capaz, crie 
coragem, rompa as barreiras da área financeira e garanta preço justo 
ao produtor. 

Ainda há mais, Sr. Presidente: se grave é o problema da carne, 
se se:riíssimo é o do trigo, não menos grave é o do arroz. Pasme:m 
V. Ex's: o Governo reajustou, embora em níveis muito baixos, os 
preços mínimos para garantia do arroz, do qual teremos uma safra 
abundante, mas não mexeu no teto, no preço ao consumidor. Então, 
o supermercado e o industrial do arroz não tém condições de adqui­
rir o produto porque são obrigados a pagar o preço mínimo lixado 
pelo Governo, ficando sem condições de colocá-los no mercado. 
Incoe:rências como estas não compreendemos e não admitimos. 
Meses são gastos no estudo dos problemas para se chegar a uma solu­
ção manca, falha. 

Daí. por que, Sr. Presidente. Srs. Parlame:ntares. dirigimos 
daqui nosso apelo ao eminente Ministro Mário Henrique Simonsen, 
esta grande figura. e: ao Ministro Alysson Paulindli, para que, sem 
mais tardança, de:terminem ao Banco do Brasil a prorrogação dos 
vencimentos dos financiamentos ~oncedidos para a re:tenção das 
crias. Em seguida, se que:re:m de fato auto-suficiência em trigo, que 
reajustem o preço mínimo fixado para o produto e que ponham abai­
xo o tabehlmento do arroz. reajustando também o preço mínimo 
fixado. porque. é preciso que se diga. o pre:ço de 100 cruzeiros não 
corre:sponde: aos custos levantados pela autarquia arrozeira, que: 
encontrou 128 cruzeiros. 

Sr. Pn:side:nte, com a e:sperança e a ilusão de que este nosso 
apdo encontre e:co e se:nsibilidade nos órgãos responsáve:is do Gove:r­
no Federal. agradecemos a atenção dispensada e nos retiramos desta 
tribun;J. 

O SR, PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -:- Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Florim Coutinho. 

O SR, FLORIM COUTINHO (M DB-RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente:, Srs. Congressistas. velho tema o da 
interiorização dos dent.istas e mí:dicos, e até agora não encontrou 
solução total. 

No Governo do Presidente Médici, o Ministro da Saúde, 
de:pois de dese:nvolver gestões perante o Ministro do Exército, 
acabou elaborando decreto visando à dispensa do serviço milit;Jr 
para os recém-formados em Odontologia e Medicina que pre:ferissem 
cumprir estágio, em cidade interiorana, no exercício das respectivas 
profissões. 

Louvável o esforço, mas grande número de localidade:s do inte­
rior do Brasil continua sem o concurso de um único odontologista, 
sem a assisténcia de: um único médico. 

Na legislatura passada comparecemos perante nossos eminente:s 
pares com iniciativa semelhante, mas somente objetivando interio­
rizar os médicos.-

Recebemos, entre muitas outras, estimulante e esc1are:cedora 
carta 00 Dr. Carlos Miguel Gomes Sequeira, Professor Auxiliar de 
Ensino do Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal 
do Rio de Jat'lc:iro. 

Informou-nos S. S,, nesse precioso documento, que trabalhou, 
em 1973, na qualidade de acadêmico de Medicina, no Projeto Ron­
don, tendo estagiado na cidade baiana de Sento Sé. 

Sentiu ele naquela cidadezinha de 35.000habitantes, como e:xpe­
rimentaram grupos de colegas seus em outras re:giões onde atuaram, 
o mesmo problema: 

.. ... auséncia de assistência médico-odontológica e haven­
do, como conse:qüência, populações desn~tridas, vermi­
nóticas e com vida média re:duzida por esses e outros fatores 
mórbidos." 

Foi por essa ocasião que verificou S. Sa. a indiscutível necessida­
de da interiorização de, principalmente, profissionais da área da 
saúde. E comprovou a procedéncia absoluta do Projeto Rondon e da 
Operação Mauá, interiorizando e:studantes e protission:lis em perío­
dos de fêrias. mas em caráter optativo, embora em grande parte 
rem unerados. 

"Com a interiorização médica conseguir-se-ia remanejar 
em torno de: 2000 médicos anualmente, só no Estado do Rio 
de Janeiro, o que diminuira pelo menos em parte a saturação 
maior desse mercado de trabalho. Esses profissionais no in­
terior teriam equacionado em grande parte o problema do 
empre:go, teriam formação profissional e condições de manu­
te:nção de padrão de vida social médio, e se conseguiria, 
assim, produtividade e mão-de-obra mais deferenciada, 
consecução de estudos e pesquisas econômico-sociais e expan­
são da Previdência Social e hospitalar ao povo rural. A saúde 
de: um povo é o melhor índice de desenvolvimento; Desse mo­
do, o mêdico e o odontólogo avaliariam a necessidade de 
exercer a profissão fora dos centros urbanos e poderiam for­
mar clínica privada nesses locais, o que melhoraria seu pa­
drão de vida." 

E terminou o Pro f. Gomes Sequeira sugerindo que esse: estágio 
do cirurgião-dentista e do médico seja de dois anos, pois 
"cabe ao profissional aproveitar esse campo inexplorado e não espe­
rar:1 s:l!uração do mesmo como já ocorre em outros seiore:s." 

De acolher-se tão convincentes e imbatíveis argumentos, e:is que 
m3nifestados por um médico e professor de alunos de medicina, 
além de ex-participante ativo do Projeto Rondon. 

Quando foi facultada a opção do médico e do dentista pela in~ 
terioriZ:lção das respe:ctivas profissões, para ficarem dispensados da 
rrestação do serviço mi\jtar. recursos no orçamento do Ministério da 
Saúde foram reservados a cobertura das despesas conseqüentes. 

P:IT:I não tumultuar o Orçamento da União - embora reconhe­
çam todos a urgência inegável da interiorização de médicos e dentis­
t:IS - o dirloma legal resultante desta iniciativa somente irá entrar 
em vigor no exercício seguinte ao de sua publicação. 

o SR, PRESIDENTE (Amaral peixoto) - Concedó a palavra 
ao Sr. Deputado Santos Filho. 

O SR, SANTOS nLHO (ARENA-PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. ocupo hoje esta 
Tribuna, a fim de registrar' a publicação de um editorial publicado no 
jornal O Estado de S; Paulo, do dia 9 de março do corrente ano. 

Versa este editorial sobre um dos assuntos mais sérios, no meu 
entender. sobre o qual medidas normais de repressão e punição não 
surtiram efeito. 

Referimo-nos aos escândalos das falências de empresas do mer­
cado financeiro nos últimos anos, gerando dúvidas, inse:gurança, 
intranqí1i1idade, dificuldades e agruras, principalmente aos pequenos 
investidores. 

O jornal, O EIWIo de S.PauJo, antes deste editorial, .publicou 
uma série de artigos, I':lostrando tais escândalos, nominando-os e aos 
seus responsáveis, culminando com uma "charge" que sintetizava, o 
espírito de tais publicações, na qual havia uma legenda dizendo! "Ai 
Faliram e Foram Felizes Para Sempre". 
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Sr. Presidente. esta simples "charge" dispensaria os excelentes 
artigos. se não fossem tão graves. as denúncias apontadas pelo 
responsávd órgão de imprensa de São Paulo. 

Os prejuízos causados por irresponsáveis dirigentes de diversas 
instituições do mercado financeiro são imensuráveis. quer aos inves­
tidores privados que com eles transacionaram •. quer ao Banco 
Central. que arcou e continua arcando com os prejuízos de ver­
dadeiros larápios. enquanto estes. como diz O Estado de S. Paulo. 
continuam vivendo muito bem. 

Reconhecemos. como reconhece o responsável órgão de im­
prensa. as dificuldades dos organismos oficiais o setor. em especial o 
Banco Central. em apurar e punir os responsáveis por tais escân­
dalos. quer por defici~ncia de pessoal. quer e principalmente pelo 
ineficiente sistema judiciário vigente em nosso País. em especial a 
morosidade nas decisões. 

Mas culpa cabe. tambi!m. aos responsáveis pdo setor financeiro 
do País. quer pela lentidão de intervenção do Banco Central. caso 
tem ocorrido quejá é de domínio público. situação de insolvi!ncia. na 
tomada de dinheiro de investidores e outras tantas irregularidades e 
não se vi! ação interventora por parte do órgão fiscalizador. a não ser 
quando ocorre o pior e aí. ainda se verifica a morosidade da interven­
ção. 

O Estado de S. Paulo faz referência a caso de intervenção que se 
arrasta por quase seis anos e que. não obstante. sua situação se 
deterioria cada vez mais. 

Ainda segundo o mesmo órgão de imprensa. esta vocação 
salvadora do Banco Central o tem levado a dar uma grande ajuda 
desproporcionada à instituição. como se fosse seu salva-vidas. Com 
boa-fé. as autoridades estão criando privilégios que fortalecem certos 
grupos e favorecem uma concentração indesejável. 

Entendemos que a grande preocupação do Banco Central e do 
Governo como um todo. seja preservar. salvaguardando mesmo os 
interesses dos que fazem investimentos. impedindo que estes corram 
riscos excessivos ao confiar suas economias a instituições fiscalizadas 
pelo próprio organismo. 

Mas o que vinha ocorrendo é que. atraídos por tentadoras e. 
principalmente. ludibriantes vantagens. acenadas por inescrupulosos 
dirigentes de algumas instituições financeiras. investidores mais 
ambiciosos e menos alertados. foram levados ao engodo e. formando 
uma desconfiança no espírito do pequeno investidor contra todo um 
mercado financeiro. onde. é claro. existem os sérios e ~esponsáveis. 

Sr. Presidente. o fato mais grave. diz O Elltaclo de S. Paulo e 
reafirmamos desta Tribuna. é a impunidade dos culpados. 

Li toda a matéria publicada pelo referido jornal e em todas vê-se 
a conclusão. a impunidade. após a intervenção por parte do Banco 
Central dos dirigentes responsáveis. que. após os golpes. continuam 
vivendo no maior conforto. com seus bens inatingidos. afrontando 
aqueles que lesaram. a opinião pública da Nação. 

E se como diz O Estado de S. Paulo, ultrapassa a capacidade do 
Banco Central. a solução do problema pela morosidade e ineficiência 
de nossa Justiça: por que não se lançar mão dos editos revolucio­
nários para se punir tão famigerados e inescrupulosos cidadãos? 

Todos nesta Casa sabem que não sou favorável ao AI-S; a não 
ser que fosse concedido amplo direito de defesa aos acusados. mas a 
continuar sendo aplicada tão. drástica medida a funcionários 
públicos, principalmente à classe política. por que nào aplicá-Ias pa­
ra confiscar bens de diretores de instituições financeiras. bancos. cor­
retoras e outras congêneres. que levaram fraudulentamente milhares' 
de investidores que confiaram e acreditam na segurança do mercado 
financeiro? 

Possível não ê continuar assistindo a muitos destes desonestos 
vivendo nababescamente. outros .. dirigindo outras instituições de 
crédito. o que í: pior. as vezes estatais. ocupando diretorias de 
economias mistas. enfim ainda abusando da paciência e da boa-fé: do 
povo brasileiro. 

Sr. Presidente. renovamos nosso apelo: Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República. este i: caso em que a aplicação de medidas 

revolucionárias serão bem recebidas. Use-as. e o povo brasileiro lhe 
agradecerá e o aplaudirá. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo .1 palavra 
ao nobre Deputado Norberto Schmidt. 

O SR. NORBERTO SCHMIDT (ARENA - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Parlamentares. gostaria apenas de 
requerer a transcrição da coluna "Política". publicada no Correio 
Brazlllense de hoje. que me parece oportuníssimo. A matéria. de 
autoria do Jornalista Ari Cunha. trata dos direitos humanos. 

"DIREITOS HUMANOS 

A disposição do Governo Carter em defender no mun­
do inteiro os direitos humanos não poderia deixar de ser 
motivo para aplausos e palmas de todas as mãos que sofrem 
em todos os países do mundo. 

Mas o novo Pre~identc americano •• 10 atirar-se à sua me­
ta. esquece que seu país i! um dos que menos respei.tam os 
direitos humanos. embora viva a democracia em toda a sua 
plenitude representativa. 

Mas acontece que. enquanto Carter nega ajuda a países. 
a CIAenlameia outras nações atir;mdo acusações de suborno 
contra presidentes. príncipes e soberanos. suborno feito pelos 
próprios Estados Unidos. Respeitar os direitos humanos ê. 
antes de tudo. respeitar a imagem do homem honesto. De res­
to. í: não corromper. é não oferecer dinheiro fácil em troca de 
inrormações que lhe valham para conhecc::r movimentos de 
outros povos ou pessoas. 

Os Estados Unidos podem dar o ouro de todo o seu 
tesouro a todos os povos necessitados da terra; c não estarão 
respeitando em nada os direitos humanos. enquanto .stus 
organismos oficiais corromperem. matarem e conspirarem 
em terras alheias. sem respeito ao que é local. ao que i: nativo. 

Países sorridos. chefes de Estados em dificuldades. ou 
ambições desenfreadas. abrem os braços ante as ofertas dadi­
vosas de dinheiro sem recibo. sem que isto venha significar 
traição da parte que recebe. Muito pior ê a mão que suborna. 
que corrompe. que usufrui das necessidades dos pobres para 
arrancar. com dinheiro. as informações que possivelmente 
poderia conseguir com inteligência. 

Que diferença há entre a mão que corrompe e a mão que 
tortura? 

As duas são farinha do mesmo saco. que deprimem e 
humilham, para sorrir. depois. satisfeitas. ante suas conquis­
tas deprimentes. 

Corruptor e torturador são iguais em seus fins. embora 
seus meios sejam a mente e o corpo. Para uns. o sofrimento 
do corpo determina o limite de sua resistência: para o outro. 
o limite da .ambição. do dinheiro dadivoso. é o valor de sua 
compra. 

Desta forma, foi mais que clara a atitude do Brasil 
rejeitando a imposição. denunciando um acordo já caduco. 
Ressalve-se. entretanto. a altivez do gesto que marca uma 
disposição para o ruturo. e não uma rejeição à facilidade que 
já não havia. 

E para se falar em Brasil. veja-se um País de oito milhões 
de quilômetros quadrados. três quartas partes de matas. 
N.enhuma guerrilha. nenhuma escaramuça. Gente entrando 
do exterior por todos os quadrantes. Americanos sem visto 
de passaporte. como gente de todo o continente. Gente 
descontraída em todos os Estados. cuidando de seus afazeres· 
e torcendo futebol. Receitando medicina e fazendo revisões 
na Seleção. tomando cafezinho apesar do preço. bebendo 
cachaça e razendo graça da vida que quase sempre í: muito 
mais dura do que se pensa. Aqui está bom." 
Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao n'obre Deputado Daso COimbra, último orador inscrito. 

O SR. DASO COIMBRA (AREN;\. - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, setenta a cem tone­
ladas de peixes mortos foram retirados da lagoa do Camorim pela 
COMLURB. Aquele órgão da Prefeitura Municipal do Rio utilizou 
60 garIS e dois caminhões para efetuar o trabalho. 

O administrador regional da 24' Região Administrativa, Sr. 
Manoel Egídio dos Santos, declarou que conhece a área desde 1964 
e, nestes 13 anos. nunca ouviu falar de mortandade de peixes na re­
gião. 

No entanto, podemos afirmar que, em 1952, ocorreu uma mor­
tandade alllda maior. Acredita-se que a estiagem e a conseqUente ele­
vação da temperatura das águas, que anda em torno de 27,5 e 32 
graus, são as responsáveis pela ocorrência. Os peixes vêm à superfí­
Cie, mas não conseguem permanecer por muito tempo, mergulhando 
ao fundo, à procura de água mais fria, só que, no fundo, o teor de 
oxigêmo dissolvido é mUito baixo~o que provoca a asfiXia 

Quando constatamos o que ocorre anualmente na Lagoa Rodri­
go de Freitas, ficamos preocupados com o problema na Barra da 
Tijuca É que se agora ele se circunscreve a uma parte pequena da 
lagoa do CamoTlm, o fenômeno pode se alastrar. A Fundação Esta­
dual de EngenhaTla do Meio Ambiente precisa estudar o assunto. 

Era o que tlllha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Quanto ao pronun­
ciamento do Deputado Adhemar Ghisi, no qual S. Ex' pediu à Mesa 
a publicação de documento apresentado, a Mesa informa que o mes­
mo .será encamlllhado pelo Secretário-Geral ao Senador AcclOly FI­
lho. Relator da Proposta de Emenda ConstitucIOnal referente à refor­
ma do Judiciário 

O SR~ PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está esgotado o.pe­
ríodo destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo Sido publicado e distribuído em avulsos o Parecer n9 

lI9/76-CN. da Comissão Mista incumbida do exame da proposta de 
Delegação Legislativa n9 1/76, a Presidência convoca sessão conJun­
ta a realizar-se hOJe. às 19 horas, destinada à apreciação da matéria. 

~ão. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de Decreto Legis­
latiVO n9 I. de 1977-CN (apresentado pela Comissão Mista 
como conclusão de seu Parecer n9 I, de 1977-CN). aprovando 
o texto do Decreto-lei n9 1.486, de 19 de novembro de 1976 
que altera o Anexo" do Decreto-lei n9 I 462. de 29 de ab;li 
de 1976. e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não \Javendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a dlscus-

Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o proJeto, queiram permanecer 

sentados (Pausa.) 
Aprovado 

. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de Decreto Legislativo. que acaba de ser aprovado 

pelas duas Casas do Congresso NaCIOnal. dispensada a redação final, 
nos termos regimentais, vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Le~'Q/lla-se a sessào às II horas e 35 mmutos ) 

ATA DA 23' SESSÃO CONJUNTA, EM 17 DE MARÇO DE 1971 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. MAURO BENEVIDES 

ÀS /9 /lORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS SENA­

{)ORf:S 
Adalhcrto Scna - Altevlr Leal - José Guiomard - Braga 

Júnlllr - f-.vandro Carrcml - Cattete Pinheiro - Jarba~ Pa~­
\arinho - Rcnato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocquc - Jo~é Sarney - HelvídlO Nune~ - Petrômo Põrtella -
Mauro Rcncvidc\'- VirgílIo Távora - Wil~on Gonçalves -
Aucnor Mana - Dinarte MaTIZ - Jes~é Freire - Domício Gondlm 
...:. Milton Cahral - Ruy Carneiro - Marco~ Freire - Paulo Guer­
ra - Arnon de Mello'- Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augu .. to rranco - Gilvan Rocha - LouTlval Baptl';ta - Heitor 
DI.!" - 1 uil Viana - Ruy Santo~ - Dirceu Cardoso - Eurico 
RC/cndc - Illão Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
_ Va\concelo\ TllÍ're~ - Banjamlm Farah - Danton Johlm -
Ncl .. on ( arnClTO - Gu~tav() Capanema - Itamar Franco - Maga­
Ihàc\ I'lI1to - l"rancll Montoro - Orestes Quércia - Olto Leh­
l11ann - Rcnedlto f'crrclnl - Lázaro Barboza - O~lres Teixeira -
Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chave~ 
_ Mattos Leão - Lenoir Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger 
_ Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júmor - MDB: Nosser Almeida - ARENA; Ruy Uno 
-MDB.· 

Amazonas 

Antunes de OlIveira - MDB. Joel Ferreira - MDB: Mário 
Frota - MDB: Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA . 

Pará 
Alacld Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA:.GabTlcl 

Hermes - ARENA. Jader Barbalho - MDB: João Menezes -
MDB. Jorge Arbage - ARENA: Júlio Viveiros - MDB: JuvênclO 
Dias - ARENA: Newton Barreira - ARENA: Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Maranhão 
EpitáclO Cafeteira - MDB: Eurico Ribeiro - ARENA: João 

Castelo - ARENA: José Rlbamar Machado - ARENA: Luiz 
Rocha -, ARENA. Magno Bacelar - ARENA: Marão Filho _ 
ARENA: Temístoc1es Teixeira - ARENA; Vieira da Silva _ 
ARENA. 

Piauí 
Celso Barros - MDB. Correia Uma - ARENA: Dyrno Pire~ 
ARENA: Hugo Napoleão - ARENA: João Clímaco -

ARENA: Munlo Rezende - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machaclo - ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MDB: Claudmo Sales - ARENA: Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MDB; FlávIO Marellio 
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- ARENA: Furtado Leite - ARENA: Gomes da Silva -
ARENA: J.muário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos - ARENA: 
Marc<!lo Linh;tres - ARENA: Mauro Sampaio - ARENA: Ossian 
Araripe - ARENA: Paesde Andrade - MDB: Parsifal Barroso­
ARENA: Paulo Studarl- ARENA: Vil mar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: Francisco Roch;t - MDB: 
Henrique Eduardo Alves - MDB: Pedro Lucena - MDB: Ulisses 
Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA: Wanderley Mariz 
-ARENA. 

Paralha 

Ademar Pereira - ARENA: Álvaro Gaudi:ncio - ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
Lafayette - MDB: Humberto Lucena - MOB: Marcondes Gade­
lha - MDB: Maurício Leite - ARENA: Octacílio Queiroz 
MDB: Teotônio Neto- ARENA: Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

r\derbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MDB: Fernando Lyra ~ MDB: Gonzaga Vasconcelos­
ARENA: Inocé:ncio Oliveira - ARENA: Jarbas Vasconcdos -
MOB: Jo,\quim Coutinho - ARENA: Joaquim Guerra -
ARENA: Josias Leite: - ARENA:Lins e Silva - ARENA: Mareo 
Maciel - ARENA: Ricardo Fiuza - ARENA: Si!rgio Murilo -
M DB: Thales Ramalho - M DB. 

A1aaou 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: 
José! Alves - ARENA: José Costa - MOB: Theobaido Barbosa -
ARENA: ViniciusCinsançào- MDB. 

Sera1pe 

Cdso Carvalho -'-' ARENA: Francisco Rollemberg -
A R E f'.: A: José: Carlos Teixeira - MOB: Passos Pôrto - ARENA: 
Raimundo Diniz- ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA: Antonio Josê - MDB: 
Djalma Sessa - A RENA: Fernando Magalhães - A RENA: Henri­
que Brit<l - ARENA: Henrique Cardoso - MOB: Hildi!rico 
Olivcira - MDB: Horácio Matos - ARENA: João Alves -
AREl'A: João Dun'al - ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA: 
Lcur Lomanto - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA: Manoel 
Novaes - ARENA: Menandro Minahim - ARENA: Ney Ferrc:ira 
- 1\IDS: Noide Cerqueira - MDB: Odulfo Oomingues -
AREl'A: Prisco Viana - ARENA: Rogério Régo - ARENA: 
Rômulo Galvilo - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theôdulo 
Alhuquerque - ARENA: Vasco Neto - ARENA: Viana Neto -
ARENA: \Vilson Falcão-ARENA. 

[spfrllo Sanlo 

Aloisio Santos - MDB: Argilano Dario - MOB: Gerson 
Cam:lta - ARENA: Henrique Pretti - ARENA: Mário Moreira­
MDR: Moacyr Oalia - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota- ARENA. 

Rio de Janeiro 

Ahdon Gonçalves - MOB: Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Llvinas - M DB: Alcir Pimenta - MDB: Álvaro Valle - ARENA: 
Amaral Nt:tlO - ARENA: Antonio Mota - MDB: Ãrio Theodoro 
- MDB: Brígido Tinoco - MDB: Cé:lio Borja - ARENA: Daniel 
Silva - M,DB: Darcílio Ayrcs - ARENA: Oaso Coimbra _ 
ARENA: Dayl de Almeida "- ARENA: Eduardo Galil- ARENA: 
Emanoel Waisman - MDB: Erasmo Martins Pedro - MOB: 

Florim Coutinho - MOB: Francisco Studart - MDB: Hélio de 
Almeida - MOB: Hydekel Freitas - ARENA: JG de Araújo Jorge 
- MDB: Jot:! Lima - MDB: Jorge Moura - MDB: José Bonifácio 
Neto - MDB: José Haddad - ARENA: José Maurício - MDB: 
Léo Simõcs - MDB: Lcônidas Sampaio - MOB: Luiz Braz _ 
I\RENA: Lygi.\ Lessa Bastos - ARENA: Mac Dowdl Leite de 
Castro - MOS; Marcelo Medeiros - M DB: MiltonSteinbruch -
MDB: Mir,) Tei.\eira - MDB: Nina Ribeiro - ARENA: Osmar 
Lótiio - ARENA: Oswaldo Lima - MOB: Pedro Faria - MDB: 
Peixoto Filho - MDS: Rubem Dourado - MDB: Rubem Medi!);! 
- MDB: Walter Silva - MDS. 

MlnuGerals 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: Carlos Cotta­
MOB; Cott;! Barbosa - MDB: Fábio Fonseca - MDB: Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA: Genival Tou­
rinho - MDB: Geraldo Freire - ARENA: Homero Santos -
ARE:-.rA: Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA: Jairo Mag.alhães - ARENA: Jorge Ferraz - MDB: Jorge 
Varg.as - ARENA: José Bonifácio - ARENA: José Machado -
ARENA: Juarez Batista - MOB: Luiz Couto - MDB: Luiz Fer­
nando -ARENA; Manoel de: Almeida - ARENA: Marcos Tito­
MDB: Melo Freire - r\RENA: Murilo Badaró - ARENA: 
Navarrll Vieira - ARENA: Nelson Thibau - MOB: Nogueira de 
Rezende - ARENA: Padre Nobre - MOB: Paulino Cícero de Vas­
concellos - ARENA: Raul Bernardes - ARENA: Renato Azeredo 
- MOS: Silvio Abreu Júnior - MDB: Sinval Boaventura 
ARENA: Tancredo Neves - MOB: Tarcísio Delgado - MDB. 

Sio Paulo 

Adalherto tamargo- MDB: A.H. Cunha Bueno - ARENA: 
Airton Sandoval - MDB: Airton Soares - MOB: Alcides Fran­
eiscato - ARENA: Amar;!1 Furlan - ARENA: Antonio Morimoto 
- ARENA: "thié Coury - MOB:Aurelio Campos - MDB: Blota 
Junior - ARE!'A: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de Al­
meida - ARENA: Dias Menezes - MDB: Oiogo Nomura _ 
ARENA: Edgar Martins - MOS: Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MDB: Freitas Nobre _ 
MDB: Gioi:t Junior - ARENA: Herbert Levv - ARENA' Israel 
Dias-l'll\':leS - MDB: Ivahir Garcia - ARENA: João Arr~da _ 
MDB: João Cunha - MDB: João Ped'ro - ARENA: Joaquim 
Bevilaequ:\-:- MDB: Jorge Paulo - MDB: José Camargo - MOB: 
José! Zavag.lia - MDB: Minoru Massuda - MDB: Octacílio Al­
meida - MDB: Octavio Torrecílla - MOS: Odemir Furlan _ 
MDB: Otávio Ceccato - MOS: Pacheco Chaves - MDB: Pedro 
Carolo - ARENA: Roberto Carvalho - MOB: Ruy Brito _ 
MOR: Ruy Côdo - MDB: Salvador Julianelli - ARENA: Santilli 
Sobrinho - MDB: Sylvio Venturolli - ARENA: Ulysses 
Guimaràes - MDB: Yasunori Kunigo - MDS. 

Golú 
Adhemar Santillo - MDB: Elcival Caiado - ARENA: Fer­

nando Cunha - MDB: Genervino Fonseca - MDB: Helio Levy­
AREi\'A: Hélio Mauro - ARENA: [turival Nascimento - MDB: 
Jarmund :--:asser - ARENA: Juarez Sernardes - MDB: Onisio Lu­
dovicll - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - ARENA: Wilmar Guimaràes - ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos - M DB: Benedito Canellas - ARENA: 
Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barc:m - ARENA: Valdomiro 
GonçalV\!~ - ARENA:- Vicente Vuolo - ARENA: Walter de 
Castro- MDB. 

Paraní 

Adriano Valente - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alencar Furtado - MOB: Alipio Carvalho - ARENA: 
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Álvaro Oias - M OS; Antônio Annibellí - MOB; Antônio Ueno­
ARENA; Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cle­

verson Teixeira- ARENA; Expedito Zano~ti - MOB; Fernando 
Gama - MOS: Flávio Giovini - ARENA: Gamalie\ Galvão -
MOB: Gomes do Amaral - MOB: Hermes Macêdo - ARENA; 
Igo LIJSSo - ARENA: halo Conti - ARENA: João Vargas -
ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: Olivir Gabardo - MOB: 
Osvaldo Buskei - MOB: Paulo Marques - MDB; Pedro Lauro­
MDB: Samuel Rodrigues - MDB: Santos Filho - ARENA: Se­
bastião RodriguesJúnior- MDS: Walber Guimarães- MDB. 

Suta Catarina 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA: César Nascimento - MDB; Dib Cherem -
ARENA: Ernesto de Marco - MDB; Francisco Libardoni -
MDB: Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto - MDB; 
João Unhares - ARENA: Josê Thomé - MDB: Laerte Vieira -
MDB: Nereu Guidi - ARENA: Pedro Colin - ARENA; Walmor 
de Luca - M OB: Wilmar Oallanhol - ARENA; A1bino Zeni -
ARENA. 

Rio Grude do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MDB; Aldo 
Fagundcs - MDB: Alex<lndre Machado - ARENA: Aluizio Pa­
raguassu - M DS: Antônio Sresolin - MOS: Arlindo Kunzler­
ARENA: Augusto Trein.- ARENA: Carlos Santos - MDB: Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA: Eloy 
Lenzi - MDB: Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias -
MDS: Harry Sauer -:- MDB: Jairo Brum - MDB; João Gilberto­
MDS: Jorge Uequed - MOB: José Mandelli - MDB: Lauro 
Leitão - ARENA: lauro Rodrigues - MOB; Udovino Fanton -
MDS: Magnus Guimarães - MDB: Mârio Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: 
Nunes leal - ARENA: Odacir Klein - MDB: Rosa Flores -
MDB: Vasco Amaro - ARENA. 

Antonio Pontes- MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M DB. 

Roraima 

Hêlio Campos - A RENA. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - As listas de presen­
ça acusam o comparecimento de 6 I Srs. Senadores e 353 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, dois pres­
tigiosos jornais cariocas publicaram, no último mês de fevereiro, 
noticiário procedente do meu Estado, informando que crianças brasi~ 
lciras da cidade de Assis Brasil. na fronteira com a Bolívia e o Peru, 
estudavam na cidade peruana de Inapari, por falta de escolas no lado 
brasileiro. Além dessa informação, a reportagem a que me refiro 
dava conta que a carência de escolas em meu Estado se devia à 
circunstância de inexistirem terras públicas para a construção de pró­
prios estaduais. o que: obrigou o Governo Federal a desapropriar. no 
referido Município de Assis Brasil, 700 mil hectares de terras. As difi­
culdades seriam. acrescidas, segundo o noticiãrio, da inexistência de 
estradas ligando Assis Brasil aos demais Municípios acreanos, em ra­
zão do que os adolescentes brasileiros se deslocavam para cidades 
peruanas, a fim de prosseguir em seus estudos. 

Julgo de meu dever, Sr. Presidente, trazer ao conhecimento da 
Casa os termos da correspondência que a Assessora-Chefe de Comu­
nicação Social, do Governo do Estado, retificando as informações, 

endereçou a esses conhecidos jornais de circulação nacional. Nesse 
expediente, diz a Prof't Edir Figueira Maques de Oliveira: 

"Em Assis Brasil, cidade fronteira com a Bolívia e o 
Peru, não pode faltar escolas. pelo simples fato de que a 
população urbana, que atualmente é de 300 habitantes, é 
atendida pelo Escola Simon Bolívar, que funciona em prédio 
de alvenaria com três salas de aula, em dois turnos, com o 
total de 105. alunos matriculados nas quatro primeiras séries 
de 19 grau, existindo ainda mais três escolas na periferia da 
cidade: 

Escola Antônio Joaquim Dias, com 25 alunos: 
Escola Mário de Souza Nascimento, com 30 aluno~: 
Escola Dr. Alberto Martin, com 30 alunos. 
Por outro lado, um Posto do MOBRAlé responsável 

pela alfabetização de 147 adultos que, este ano, terão educa­
ção continuada, com o programa já implantado de Educação 
Integrada. 

Verifica-se, portanto, que a população escolar atendida 
ultrapassa o total da população. urbana, o que nos força a 
crer na disponibilidade de vagas que absorve, inclusive, 
alunos da zona rural. 

Estes dados, esclarece a nota, foram fornecidos pela pró­
pria Secretária da Educação e Cultura, Professora Maria 
José Bezerra dos Reis, que afirmou estar a Secretaria prepa­
rada para ampliar as instalações da Ecola Simon Solívar, 
ainda e~te ano, para fazer face ao possível crescimento da 
demanda, em razão da elevação do antigo Distrito, à condi­
ção de Município. 

No período de férias escolares, os professores são assisti­
dos com o curs9 supletivo de suplência e pelo programa de 
reciclagem, para melhoria qualitativa do ensino ministrado. 

A Prof't Audenora de Aquino Bonfim, Diretora da Esco­
la Simon Bolivar, que se encontra na Capital do Estado, fre­
qUentando o Curso Normal Parcelado (outro programa de 
assistência do Magistério), declarou que os brasileiros que 
porventura estudam em Inapari, no Peru, são os que lá resi­
dem, poi~ não há pedidos de transferência de alunos, a não 
ser para outros Municípios do Estado. . 

Para continuarem seus estudos, não se justifica a procura 
de escolas situadas em território estrangeiro, pois há escolas 
de 29 Grau em Brasilêia a 90 lem e. na Capital do Estado, a 
332 km, há uma Universidade Federal com a oferta de oito 
cursos de nível superior. enquanto que a existente em Lima se 
encontra a 1.936 km de Assis Brasil. 

A estrada Rio Branco-Assis Brasil é uma rodovia fe­
deral - a BR-317, classe I, com largura de 12 metros e 
rampa mâxima de 6%, tendo sido implantada há 10 anos, 
atualmente conta com 80 km asfaltados, com tecnologia pró­
pria, desenvolvida pelo DER-ACRE, adaptada às peculiari­
dades da região. 

Esteve recentemente em Rio Branco uma comissão de 
engenheiros militares peruanos, que observaram o asfal­
tamento e o método desenvolvido pelo setor de pesquisas do 
DER-ACRE, e aplicado com excelentes resultados. 

Enquanto isso, de Assis Brasil a lima existe apenas ull] 
caminho pioneiro, aberto em nov,embro passado, no trecho 
compreendido entre Inapari e Maldonado, numa extensão de 
226 km. . 

A BR~ 17 oferece acentuados benefícios para a 
economia acreana, com o desenvolvimento de extensa [\Tea. 
servindo a cinco MuniCipiosdo Estado: Rio Branco, Senador 
Guiomard, Xapuri, Brasilêia e Assis Brasil." 

A respeito da falta de disponibilidade de terras públicas esta­
duais, assinala ainda a nota a que me refiro: 

"De fato, o Governador do Acre encontra dificuldades 
quanto à disponibilidade de terras do Estado para constru-
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ção de prédios públicos numa área de segurança nacional, em 
que o problema fundiário se agrava. Não é verdade, contudo, 
que tenha o Governo Federal desapropriado 700 mil hectarc:s 
no Município em questão. O certo é queo INCRA, a instân­
cias do Governo do Estado, procedeu à arrecadação e à 
transcrição. em nome do patrimônio da União. de 190 mil 
hectares na área denominada "gleba do abismo". por se 
tratar de terras devolutas. 

Demonstra o contrário da opinião de um dos mora­
dores. utilizada na reportagem. que considera não haver 
preocupação do Governo com aquelaârea. o fato de que o 
antigo Distrito de Assis Brasil foi elevado à categoria de 
Município. estando destinado a sediar o pólo de desenvol­
vimento regional denominado MICROPOLO· SUL ASSIS 
BRASIL. dentro do 11 Plano Estadual de Desenvolvimento. 

Se o Prefeito ainda não foi nomeado. o mesmo acontece 
com os quatro demais Municípios a serem instalados. por se 
tratar de comunas situadas em área declarada de interesse da 
segurança nacional. estando as indicações sendo analisadas 
pelo Governo Federal." 

É indispensável esclarecer por fim. Sr. Presidente. ao contrário 
do que afirmam os desinformados ou os de má fé. que: 

..... em Assis Brasil há um destacamento do 49 Batalhão 
Especial de Fronteira. guardião e sentinela de-nossos limites 
internacionais. Os recrutas brasileiros são incorporados em 
Rio Branco. onde prestam serviço militar. sendo destacados 
pelo Comandado 49 BEF para as diversas unidades sediadas 
na região acreana. 

Desconhece-se o fato de brasileiros servirem ao Exército 
peruano. E. se isso eventualmente acontecer. se deve ao fato 
de se tratar, de alguém que adotou a cidadania peruana. da 
mesma forma como qualquer natural de outro País. naturali: 
zado brasileiro. e em idade de serviço militar. pode prestar 
serviços ao Exercito do Brasil." 

São os esclarecimentos. Sr. Presidente. que se faziam neces­
sários. a fim de que não restem dúvidas quanto à atenção e ao cui­
dado que têm dispensado. tanto o Governo Federal. quanto o 
Governo do Estado. àquela vasta região de fronteira. 

É injustificável que um repôrter ou qualquer outra pessoa da 
área PoSS;\ veicular informações e fazer apelos. como o da instalação 
de uma unidade do Exército brasileiro. onde elejâ existe ... 

Ou isto revela uma desinformação incabível em quem pretende 
transmitir esclarecimentos ao público. ou - o que acredito - trata­
se de notícia veiculada com evidente má fé. inaceitável em qualquer 
brasikiro que pretenda prestar serviço à sua Pátria. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. ninguém pode igno­
rar os males que acarretam ao povo a inação dos governantes. 

Por isso. torna-se necessário que o exercício do poder não 
deforme a personalidade nem altere a orientação das inspirações 
formadoras. 

O antigo Estado do Rio. durante o seu último governo. implan­
tou uma curiosa metodologia administrativa. cujos resultados maléfi­
cos para o seu desenvolvimento sócio-econômico ainda não foram 
crradicados. apesar da decorrência de dois anos de Governo da fusão 
GB-RJ. do novo Estado do Rio. 

Em que pese o alto discortino demonstrado pelo Almirante Fa­
ria Lima. com assessoramento qualificado em quase todos os setores 
de sua administração. muito ainda há que fazer. para eliminar as 
distorções existentes. tendentes a uma melhor assistência aos Municí­
pios numinenses. 

Ressalte-se que. muitos Municlpi05, principalmente os consi­
derados área de interesse da segurança nacional. como Duque de Ca­
xias. com seus Prefeitos nomeados ou subservientes. quase se trans­
formaram em áreas de efetiva insegurança. Isto porque os Prefeitos, 
que sempre tiveram acesso direto ao Governador responsável por 
suas nomeações. conseguiram todas as facilidades para contralrem 
empréstimos. endividando as municipalidades. 

Em contrapartida. o Governador. por dispor de grande 
ascendência sobre os Prefeitos que nomeou. transferiu alguns ser­
~iços onerosos para os Municlpios e até mesmo encargos com pes­
soal. policiamento. manutenção de transportes. viaturas oficiais etc. 
O resultado desse jogo de cartas marcadas: os Municlpios ficaram 
sobrecarregados de atividades e de dividas. 

Assim. ao ensejo das comemorações do 2. aniversário do Go­
verno do novo Estado do Rio. renovo apelo ao Almirante Floriano 
Peixoto Faria Lima. a fim de que nio sobrecarregue as Prefeituras 
com encargos sem suportes financeiros ou fontes de custeio, 
evitando o aRravamento da já precária prestação de serviços de 
Postos. Sub postos de Saúde e de outros encar801 onerosol da 
responsabilidade do Estado. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:- Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Nina Ribeiro . 

O SR. NINA RIBEIRO (ARENA - tu- Sem revialo do ora· 
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. a defesa do consumidor 
enseja um de seus mais importantes capitulos. matéria de serviço 
público onde existem notórios abusos. 

É o caso precípuo da TELERJ - Telecominicaçaea do Rio de 
Janeiro - em que reiteradamente os erros. as omissões, u cobranças 
irregulares se repetem. Tenho recebido muitas reclama,.&!. Slo. sem 
exagero. centl!nas de carlas que apresentam fatos concretos e que 
representam efetivamente violações do direito. 

E como exemplo apenas demonstrativo do grande elenco de 
denúncias de que disponho em meus, arquivos, passo a ler a carta do 
eminente colega advogado Dr. Luiz Fernando Pereira de Carvalho. 
inscrição 11.881 na Ordem dos Advogados do Brasil do Rio de Janei­
ro. do seguinte teor: 

"ILm~. Sr. 
Din:tor Comercial da TElERJ 
Telecomunicações do Rio de Janeiro 
Dr. Armando Augusto da Costa Martins 
Rua Beneditinos. 17 - 29 andar 
Nesta 

Senhor Diretor: 

Na qualidade de acionista da empresa. e i8ualmente. 
como usuário forçado dos serviços da TElERJ, vimos, pela 
presente e nos melhores termos de direito. formalizar o nosso ' 
protesto. o que é feito pelos motivos abaixo: 

l~ Dúvidas já não há. de que a empresa nio pode oferecer 
absoluta segurança pelos serviços prestados. como é fato 
público e notório: 

2~ No entanto. continua na .politica de cobrar e exigir o que 
denominou chamar de "implu50s excedentes". sem qualquer 
comprovação. para o usuário: 

39 Ora; sem oferecer tal segurança em seus serviços. onde. 
usualmente. í: fato diário e comum. ligar-se para um número 
e cair em outro. como também a queda constante de ligações. 
data venia. não é honesto se adotar tal critério. vez que está a 
ocorrer o enriquecimento ilícito, portanto, à custa de 
empobrecimento do usuário. Nio ~ isto que almejamos para 
a empresa da qual somos acionistal. Nio queremos partici­
par de lucros indevidos e de ori.em duvidosa. Ainda mail. 
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quando tem a TELERJ o arbítrio unilateral de exigir paga­
mentos indevidos. 
49 Ainda I!slc mês. nos foi apresentada a última conta da 
TELERJ. com relaçào ao uso da linha 246-7259. Pois bein. 
no que concerne às ligações interurbanas observamos uma 
fidelidade exata. No entanto. ficamos perplexos. quando se 
fazi'l constar da dita conta o número dI! 689 (seiscentos e 
oitenta c nove) impuls,Os excedentl!s. No caso. poré:m. nada 
menos verd'ldeiro. Na verdade. não houvl!. ao menos. um 
imrulsll excedente. o que seria facilmente provado. Mas 
reclamar dc nada adianta. pois. rrecisamos do telefone. Não 
temos qualquer opção. I\ssim. determinamos o pagamento 
da conta (doc. em ane,\o). 

Senhor Diretor. nada pedimos ou esperamos, ten,os 
convicçào plena que o usuário é: sempre colocado em dúvida 
quanto .1 sua palavra. por essa rnão nos dirigimos, princi­
ralmente. como acionista que: não almeja que a sua empresa 
seja em futuro acusada de se aproveitar indevidamente do 
usuário. que na verdade í: o seu cliente e quem a sustenta. 
N,io. queremos lucros indevidos à custa de uma política que 
peca pela falta de seriedade e respeito ao cidadão. 

Confiamos que V. Sa. levará os termos do presente ao 
conhecimento de seus pares. como ainda acreditamos que 
podemos lhe confiar a missão de ler para a próxima Assem­
bl~ia Ger<J1 o nosso protes,o e fazer o mesmo cOl1star de Ata. 

i: ;J ntlSSU coopeT<lção. visando um desperrJ'i' (le consciên­
cia. - Luiz Fernando Pereira de Ca"allto. Advogado Inseri­
çào n° I UKI - OAB-RJ - C.I - O.A.B - RJ n9 12.843 
- C.P.F. n9 0:!5,431.I77f68." 

É <Jpenas um exemplo dentre centenas de outros, Sr. Presidente. 
Mais um triste capítulo de abuso de direito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Erasm'o Martins Pedro. 

O SR. ERASMO MARTINS PEDRO (MDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, acaba de 
deixar a Secretaria de Segurança do Estado do Rio de Janeiro o ilus­
tre e digno Gen.-de-Brigada Oswaldo Ignácio Domingues, face aos 
regulamentos militares que fixam prazo de afastamento dos oficiais 
da ativa para cargos fora do Exército. Sua passagem pela Secretaria 
de Segurança teve dois n'arcos decisivos: a reformulação na estru­
tura do aparelhamento administrativo da policia. dando-lhe nova fei­
çào capaI de atender 'aos reclamos de eficiência e atualização do 
órgão. e a impec~\'el honradez não hesitou de punir severamente 
aqueles que enveredaram pelas trilhas da corrupção. felizmente uma 
minoria dentro da Poiícia fluminense. 

Fator decisivo para o ê.,ito da administração do Gen. Oswaldo 
Ignácio Domingues, foi o ,crÍ[~rio e o cuidado com que escolheu os 
seus auxiliares mais diretos. destacando-se a figura do Dr. Sérgio 
Rodrigues. Diretor do Departamento Geral de Polícia Civil, 
Delegado de: Carn:ira. reconhecido por todos como um padrão de 
dignidade profissional e profundo conhecedor dos problemas de 
segurança pública e dos processos e métodos da moderna Policia. E 
isto, rcconhece o próprio Gcn. Ignácio Domingues. ao consignar no 
Boletim de Serviço da Secretaria: 

"Desde o início da minha administração. o Dr. Sérgio já 
vinha emprestando sua cooperação como meu Representante 
em Niterói e Diretor do DPI, sendo chamado a ocupar o 
cargo de Diretor-Geral do DGPC. quando de sua vacância. 

Considerado um dos m:lis ativos e capazes delegados do 
antigo Est:ldo do Rio de Janeiro, coube-lhe continuar a orga­
nização do Departamento. ao mesmo tempo em que ajustava 
a operacionalidade da Policia Civil. 

Em pouco tempo. passou a realizar operações policiais 
de vulto que chegaram a utilizar da ordem de 400 policiais 
simultaneamente, indo aos locais mais indicados como ca­
pazes de encerrar a marginalidade em suas "fortalezas". 

Homem profundamente equilibrado e com notável 
capacidade de liderança muito trabalhou para equipar o seu 
Departamento com os recursos indispensáveis a uma boa 
ação policial. 

O Dr. Sérgio. em seus despachos comigo, todas as sema­
nas, procurou mostrar sempre os problemas de seus subordi­
nados, apresentando sugestões que, inclusive, serviram para 
que fossem pleiteadas, junto aos órgãos competentes, as alte­
rações que já se encontram em vigor e beneficiando ao peso 
soaI do grupo-POL. 

Apresentou o Regimento Interno do DGPC em minú­
cias, que hoje possibilita uma compreensão uniforme do 
papel de cada órgào. 

Terminada a organização da estrutura do seu complexo 
e pesado Departamento, tratava-se de realizar as modifica­
ções de estrutura dos órgãos periféricos - as delegacias de 
Polícia -, bem como de expressões policiais especializadas, 
quando teve o Dr. Sé:rgio oportunidade de demonstrar a sua 
disciplina intelectual. Sem concordar plenamente com as 
modificações estudadas por minha ordem. desde que deci­
dido serem implantadas, foi o mais entusiasta executante das 
determinações constantes das Resoluções baixadas. 

O ,seu espírito de cooperação é muito grande e assim se 
transformaram problemas aparentemente graves em de fácil 
solução. 

Sua liderança ficou bastante marcada. quando dos fatos 
que envolveram policiais em reprováveis atos cometidos na 
Baixada Fluminense e, posteriormente, em Volta Redonda: 
com o seu deslocamento para aquelas áreas. imediatamente 
pôde controlar. dentro da lei, todos os fatos, com bastante 
inteligência e discernimento. 

Deixa-me o Dr. Sé:rgio uma excelente impressão de 
homem probo. leal. destemido, inteligente, modesto e dotado 
de excelente capacidade de mando. 

Ao me despedir, cumpro um dever de justiça, e com pra­
zer o faço, de elogiar este excelente delegado. 'a quem consi­
dero um amigo, pelos excelentes resultados alcançados em 
prol da comunidade. no campo da Polícia Civil que dirigiu 
com tanta proticiência, mantendo o índice de criminal idade a 
taxas bastante razoáveis (individual)." 

Quero. desta tribuna, a mais alta do Pais,fazer este registro. pois 
se é: lícito que a ocupemos tantas vezes para fazer críticas ou recla­
mar contra a ação de funcionários ou autoridades. é também um 
dever de consciéncia proclamar so seus acertos e testemunhar 
perante a Nação a conduta de zelosos funcionários. 

E como a administração é uma seqüência hierárquica, cumpre­
me também aqui transcrever o reconhecimento que o Dr. Sérgio 
Rodrigues publicou em relação a oútra grande figura da Policia 
carioca, o Dr. Mário César da: Silva, seu Chefe de Gabinete e que o 
substitUI no cargo em face do seu afastamento voluntário. Disse o 
Dr. Sérgio Rodrigues: 

"Na atuaçãomagnifica da Chefia de Gabinete do 
DGPC, exercida de maneira invulgar pelo judicioso c culto 
Delegado Dr. Mário César da Silva. assentou~se toda uma 
filosofia de trabalho transbordante de lealdade. honestidade, 
dedicação e disciplina. 

Espargindo reconhecida e polivalente cultura em toda 
sua produção laborativa e intelectual, não a' desperdiçou, 
jamais. no acanhado âmbito dos interesses unilaterais. prerc:­
rindo, antes de tudo, analisar, com virtuosismo e probidade, 
os aspecto~ globais das questões decorrentes da nova estru­
tura policial. em cuja implantação emprestou efetiva c: dis­
ciplinada colaboração. 

No exercício de suaS atribuições regimentais. no rda­
cionamento com os órgãos superiores e subordinados. no dis­
cernimento apresentado ante os problemas que preocuparam 
os responsáveis pelos destinos de uma nova policia que 
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surgia. somou à sua invejável capacidade de trabalho e singu­
lar dinamismo. um respeitável sentimento de justiça e a 
sinceridade de propósito que alçaram-no da condição de 
liderança eventual. embora autêntica. às culminâncias do 
padrão policial por todos idealizado. 

Ao tentarmos dissecar a produção do Dr. Mário César 
no período em que chetiou o meu Gabinete. encontraremos. 
sem dúvida. a essência de uma dedicação integral aos pro­
blemas policiais e às suas projeções e dependências em 
rel:lção aos demais ramos atins do conhecimento humano. 
No costumeiro zelo na preparação dos despachos. no 
exercício imparcial do difícil mister do aconselhamento. na 
visão ampla e finalistica dos problemas administrativos e 
disciplinares que sempre demonstrou ao longo de pareceres e 
manifestações imemoráveis. consubstanciou-se no espíriro de 
todos os que com ele privaram ao longo da gestão que tinda. 
a ti~ura íntegra. dinâmica e sábia de um ,verdadeiro admi­
nistrador. 

Orgulho-me. pois. ao desperdir-me. da oportunidade 
que tive de renovar e engrandecer. na proficua cooperação 
profissional. a fraterna amizade que há longos anos nos unia 
(individual)." 

Sr. Presidente. encerro meu pronunciamento. felicitando o 
Governador do Estado do Rio de Janeiro pela ~xcelente escolha do 
Gen. Brum Negreiros para substituir o Setretário Ignácio 
Domingues. na certeza de que a Secretaria de Segurança do Estado 
continuará a merecer a confiança do povo e o respeito de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Júlio Viveiros. 

O SR. JÚLIO VIVEIROS (MDB-PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. domingo, no jornal "O 
Liberal". do Estado do Pará. o colunista e jornalista Lúcio Flávio 
Pinto. no seu "Informe Amazônico". enfoca o problema da venda de 
terras de Carajás, em que se encontra envolvido o Governador do 
Estado. à AMSA cujo processo se encontra sob apreciação no 
Senado Federal. 

Diz o articulista, com muita propriedade e inteligência. o 
seguinte: 

,,~ provável que o Governador não tenha pedido 
exatamente o apoio da representação federal do MDB, mas 
que pelo menos os paraenses não levem o partido a influir 
contrariamente à tramitação do processo. em nome de in­
teresses superiores do Estado, que a todos une independen­
temente de partidos. Apesar de formalmente a aprovação 
depender exclusivamente do Senado, onde a Arena é 
majoritária e tem a presidência da comissão que primeiro vai 
examinar a transação. não apenas os senadores do MDB 
como também os deputados, federais podem colocar o 
governo paraense numa situação dificil se insistirem em 
vários pontos polémicos do processo de venda. o principal 
deles consistindo na alienação pelo Estado de uma área de 
terras que já não lhe pertencia. 

O simples fato de convocar o deputado Jader Barbalho 
para o encontro, indica, da parte do Governador, a intenção 
de não retirar o processo do Senado, enfrentando as conse­
qtlências do encaminhamento. A retirada seria nqBtiya,' po­
Jitigallllfl!c porque impUcaria num desgaste acentuadG,. 
administrativamente porque pressuporia a admissão de um 
erro praticado. além de obrigar o Estado a devolver mais de 
41 milhões de cruzeiros. depositados em nome do Iterpa pela 
Amazônia Mineração (30 por cento ,do valor da compra) 
e indenizar as benfeitorias úteis e necessárias, pois a empresa 
recebeu titulação provisória." 

Recebeu o Estado 30% do valor da venda de terras que, infeliz· 
mente, pensamos n6s, paraenscs, niomais lhe pertencia,. ' 

Prossegue o articulista: 
"A manutenção do processo. porém, conduz a um. 

situação paradoxal: se foi a decisão do Governo Federal dll 
prolongar a BR-ISS até Altamira. anexando ao seu domínio 
quase todas as terras que a AMSA havia requerido por com­
pra ao ITERPA. que levara o Governo Estadual a apressar a 
venda para criar "uma situação jurídica estabc:lecida". agora 
a solução vai depender exclusivamente 00 Governo Federal e 
não propriamente do Senado. O Governo Federal vai poder 
influir mais diretamente quando o processo for ao Conselho 
de Segurança Nacional para apreciação. mas é quase certo 
que o Senado não'dará a autorização se antes o Planalto não 
manifestar expressamente, talvez através de Decreto. se abre 
a exceção permitindo que o Estado venda terras já do domí­
nio da União. Sem isso. seria aprovar um ato ilegal. 
classificado cristalinamente no Código Civil. 

Além do mais. ao contrário do que pensa o Governo 
paraense, a venda criou uma situação de fato (pois sua anula­
ção implicará em grande ônus ao Estado), mas não de direi­
to. Pois quando o Governador baixou Decreto autorizando a 
alienação já estava em vigor o Decreto-lei de quase três meses 
antes que tirava o domínio do Estado sobre as terras. Como 
ninguém pode alegar desconhecimento perante a lei. o 
Estado praticou um ato irregular. logo. não há juridicidade 
no seu aio. Bastaria ficar por ai. sem precisar discutir se foi 
ou não doloso esse ato. 

O Governador. que é professor de Direito. deve ter per­
cebido essa situação incômoda. que de tão manifesta o 
obrigou a procurar o Iider do Partido oposicionista. de cujos 
serviços passaria a depender. não para dar conteúdo de legali­
dade ao ato em si. mas para evitar desgastes politicosbas­
tante sérios. Porque uma coisa é certa: os destinos do pro­
cesso dependem agora das vontades políticas. a começar pela 
do Governo Federal, até agora silencioso - ao menos publi­
camente - sobre a possibilidade de abrir a primeira exceção 
à aplicação do Decreto.lei n9 1.164, de 1971. Para defender-se 
na posição incômoda em que se viu colocado. o Governador 
procura demonstrar agora que 05 procedimentos dos órgãos 
estaduais na questão, revestiu-se de toda a cautela e acuidade­
possíveis e necessárias. Agora ele procura absorver, as obser­
vações sobre ,as falhas desse mesmo procedimento. consta­
tadas não agora mas sim à época mesmo em que foram prati­
~adas. Mas essas observações não tiveram resposta enquanto 
o Governo julgou que todas as decisões dependiam de sua 
vontade. Se hoje o Deputado oposicionista tem a satisfação 
de ser informado detalhadamente sobre o aliai" e pelo pró­
prio Governador. a opinião pública foi injustamente ignora­
da ou mesmo iludida por notas oficiais habilidosamente es­
critas para tergiversar do que era relevante, ou sofismar com 
números. As criticas e observações honestas iam sendo desa­
creditadas à medida em que eram formuladas, mas foi a tena­
cidade desses crlticos que acabou revelando em toda a sua 
amplitude e profundidade a venda das terras. Hoje o Go­
verno as admite e absorve, quando o problema - e não a si· 
tuação jurldica - estâ criado. Fosse mais aberto e tolerante:, 
teria instaurado uma controvérsia produtiva e: pública, a 
única capaz de abrir caminhos e dar legitimidade: aos atos do 
poder público. 

~ claro que o Governador Aloysio Chaves, como o~ 
de:mais, sofre as conseqUencias de uma distorção do federalis­
mo que'supomos viver: assim como nio participa. nem se­
quer ~ informado, das grandes medidas que decidem sobre a 
vida nacional, da mesma maneira fecha-se no arquitetar das 
decisões que recairão sobre a província. E talvez e"agere. 
nisso. 

À época, o Goyernador poderia insistir mais na forma 
do arrendamento e mesmo se a empresa relutasse em não 
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aceitá-lo, criando-se a iminência de uma perda total devida à 
transferência do domínio das terras, o Governo Estadual po­
deria negociar com o Federal um acordo: o' INCRA venderia 
a área, ficando com o produto da transação, mas a União ce­
deria o dízimo que cabe ao proprietário do solo ao Estado, 
como uma forma 'de indenização. O Código de Mineração 
admite essa possibilidade. Não é certamente aquela que gos­
taríamos de ver concretizada (sobretudo porque a área de 
"aproveitamento", superando em Carajás as de "lavra" e de 
"apoio", segundo declaração da própria Art1ZA, leva a pen­
sar em especulação), mas wn debllte levaria à pmposição de 
várias alternativas. A crítica, às vezes, resulta num bom resul­
tado. 

Esperamos que, embora tardiamente, o Govern!ldor o al­
cance." 

Sr. Presidente, trazemos o debate deste assunto ao Congresso 
NacIonal - não à Câmara - porque no Senado Federal é que está 
tramitando o projeto sobre vendas de terras no Estado do Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a pal!lvra o 
Sr. Deputado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, da excelente 
publIcação sobre os Municípios goianos, do Centro de Divulgação e 
Cültura, extraio o seguinte trecho sobre Formosa, o grande e rico 
Município, a bela e amena cidade, vizinha de Brasília: 

"Localizado no Planalto Central, o Município formou­
se com a vinda de aventureiros às minas dos Guaianases em 
busca de ouro. Foram estabelecidos dois registros, uma na 
parte setentrional da Lagoa Feia muito próximo da atual 
localidade, e o outro, o de Arrependidos, distante 90 km da 
cIdade. Ambos com o fim de "dar éaminhos aos canais fran­
cos e eVItar prejuízos na extração do ouro e a perda dos quin­
tos reais". Mais tarde os moradores do povoado de Santo 
AntonIo comelillram o comércio naquela região e acabaram 
por se estabelecerem ali definitivamente, ocasIonando o 
desenvolvimento do novo povoado. Em 21 de julho de 1877, 
pelá Lei Provincial n9 574, a Vila Formosa da Imperatriz foi 
elevada à categoria de cidade: com a mesma denominação. 
Não se sabe qual ato que criou o Município de Couros, 
posteriormente Formosa. ° Município está a 297 km de 
Goiânia e a 84 de Brasília." 

Formosa, Sr. Presidente, tem uma área territorial de cerca de 
7.854 km', sendo, pois, pouco menor que o Líbano. Contava em 
1970 com uma população total de 29.224 pessoas, das quais 13.039 
na área urbana e 16.185 na zon~ rural. 

De 1970 para cá a cIdade cresceu muito e a zona rural recebeu e 
recebe cada vez mais numerosos contingentes de agropecuaristas, 
empresários e trabalhadores, tornando-se pujante em produção e, 
conseqüentemente, expressivo como base econômica. 

Apesar do desenvolvimento e da' expressão do Município de 
Formosa, Sr. PreSIdente, estamos assistindo ao desmesurado cres· 
cimento de seus problemas econômicos e sociais. 

E a sItuação vem se agravando de tal modo que as lideranças 
políticas de Formosa estão seriamente preocupadas. 

Dentre os líderes polítICOS de Formosa se destaca o abnegado 
servidor da pobreza e grande lutador pelo progresso do Município 
que é o Vereador Francisco José de Souza. Ele vem sendo, sempre, o 
pnmeiro.a abordar as dificuldades e a clamar por providências para 
solução dos problemas locaIs. 

Por diversas vezes, nestes poucos dias, recebi em meu gabinete a 
visita agradável do Vereador Francisco José de Souza, o Chico de 
Souza do povo de Formosa. Como todos os líderes, ele não esconde 
sua preocupação com o futuro de Formosa, que transformada em ci­
dade-dormitório em relação a Brasília perderá sua posição econô­
mIca, política e social. 

Reivmdica, assim, justificadamente, medIdas que determinem a 
implantação de uma poderosa infra-estrutura capaz de deter o êxodo 
dos campos e da cidade, possibilitando maior oferta de empregos e 
melhor embasamento econômico dessa próspera comUnIdade. 

Fala-me Chico de Souza da necessidade da criação do Distrito 
Industrial de Formosa e também de um Centro UniversItário que 
congregué Faculdades de Agronomia, Veterinária, OdontologIa, 
Enfermagem e Filosofia. 

Mais adiante, pede a construção, pelo Estado, de ponte sobre o 
rio Paranã, lIgando regIões do vale desse grande no à sede do M unicí­
pio, encurtando a distância em cerca de 30 km. Pede, também, nesse 
setor, revisão e conservação de estradas e diz que a Prefeitura está 
sem condições de fazer qualquer reparo. 

Inúmeras são, amda, as providências que pede para propor­
cionar saneamento (ágy,as e esgotos), energia elétrica, ajardinamento 
e arborização para as vilas, povoações e bairros Como, também, re­
clama providências do MEC no que tange ao fornecimento de bolsas 
de estudo para estudantes pobres, construção de escolas rurais e uma 
série de outras proVIdências. 

Não esquece o Vereador Francisco José de Souza de solicitar 
empenho da SUDECO, que jamaIS se fez presente em Formosa, 
pa!ecendo até não saber que esse grande Município é um dos mais 
importantes de sua área de ação. 

Aqui ficam registradas~ Sr. Presidente, as reivindIcações do bra­
vo Vereador Francisco José de Souza, tantas vezes reeleIto pelo povo 
culto e progessista de Formosa. E fica também registrado o meu 
apelo às autoridades das diversas áreas antes referidas no sentido de 
darem maior atenção e apoio a Formosa. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Guaratiba, situada na 
zona oeste do Rio de Janeiro, está carecendo de uma série de melho­
ramentos. 

Num dos trechos da EJ!rada da Barra há uma guarita onde está 
instalada bomba para fornecer água às casas pr~imas. Mas a bom­
ba só é posta para funcionar uma vez por semane, mesmo assim sem 
virar o bastante para assegurar a âgua necessária aos consumidores. 
Há quem afirme que ela não trabalha mais de cinco horas por sema­
na. Outros técnicos garantem que a bomba não tem capacidade para 
impulsionar água a mais de 500 metros, o que torna inútil o seu 
funcionamento. Os moradores de Barra de Guaratiba continuam 
esperançosos de que as autoridades tomem providências enérgicas 
para solucionar o angustiante problema. Guaratiba confia em quem, 
afinal, possa livrá-Ia da sede. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encerrado o perío­
do destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Para a leitura das Mensagens Presidenciais n9s 16 e 17, de 1977-
CN, referentes aos Decretos-leis n9s 1.505 e 1.506, de 1976, a Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 18 horas e 
30 minutos, neste plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 37, parâgrafo único, 
do Regimento Comum), da Proposta de Delegação Legislati­
va n9 1, de 1976, que propõe delegação de poderes ao Presi­
dente da República para elaboração de lei, criando o Ministé­
rio da Ciência e Tecnologia e determinando outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 119, de 1976-CN, da Comissão 
Mista, contrário, quanto ao mérito, e pela inconstitocionali-
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dade da Proposta, com voto vencido do Deputado H~lio de 
Almeida e do Senador Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B",evides) - Na Sessão ~gis­
lativa anterior foram encaminhadas à Presidência, e encontram-se 
.:m tramitação no Congresso, as Propostas de Delegação Legislativa 
n9s I. 2 e 3, propondo delegação de poderes ao Sr. Presidente da 
República para elaboração de lei, criando, respectivamente, o Minis­
tério da Ciência e Tecnologia, o Conselho de Defesa do Consumidor 
e o Ministério dos Esportes. 

A Comissão Mista a'o examinar, nos termos do art. 17, do 
Regimento Comum, o mérito e a constitucionalidade da Proposta n9 

\, que serã na presente sessão submetida a deliberação, pronunciou­
se, quanto ao mérito, contrariamente à aprovação da matéria. consi­
derando-a, ainda, inconstitucional pelas razões que se seguem: 

"1 9) O art. 52 da Lei Maior nio e~cerra disposição isola· 
da. devendo ser interpretado em consonância com os demais 
preceitos constitucionais; 

29) A criação do Minist~rio da Ciência e Tecnologia. as­
sim como a dos órgãos que lhe seriam subordinados. acar· 
retaria aumento de despesa, contrariando, assim, a proibição 
constante do art. 57 da Constituição, que atribui a iniciativa 
de projetos que versem sobre matéria financeira à compe­
tência exclusiva do Presidente da República: 

39 ) Compete. ainda. privativamente. ao Presidente da 
República - art. 81 - inciso V - "dispor sobre a estrutu­
ração. atribuições e funcionamento dos 6rgãos da administra­
ção . federal". estando. dessa maneira. as providências 
constantes dos itens I a 4 da Proposta em desacordo com 
disposição constitucional expressa; 

49). O argumento de a Proposta apenas propor a crIIcIo 
do Ministério não pode ser considerado tendo em vista a 
impraticabilidade da medida, que dependeria de iniciativa 
posterior do Presidente da República para que fosse executa­
da." 

A argüição de jgconstitucionalidade levantada pela Combsio. 
quanto à Proposta n9 I, pode ser invocada· em relação às de nts 2 e 3. 
uma vez que as Proposições objetivam a criação do Minist~rio dos 
Esportes e do Conselho de Defesa do Consumidor e caem. da mesma 
forma, sob a proibição constitucional. 

Expostos estes argumentos. a Presidência acrcsccnta que. se 
reconhecida pelo Plenário a tese da inconstitucionalidade. considera­
râ essa decisão com um prejulgamento das Propostasn .. 2 e 3. decla­
rando-as pr~udicadas, nos termos do art. 369 - aUnea • - do· Rqi­
mento do Senado, I' subsidiário do Regimento Comum. 

O SR. FREITAS NOBRE - Peço a palavra para um questão 
de ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Para uma questão 
de ordem. concedo a palavra ao nobre Lfder Freitas Nobre. 

O SR. FRErrAS NOBRE (MDB - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, preocupa-nos 
sobremaneira o fato de que, se esta Casa entender de aceitar a ale­
gada inconstitucionalidade da proposta. várias outras propostas de 
lei delegada terão truncado o seu andamento no Congresso. Dai a 
importância da matéria que - parccc-me - chega pela primeira vez 
ao exame dos Srs. Congressistas. Seria lamentãvel que se matasse no 
nasceôouro não apenas a proposta do Deputado H~llo de Almeida. 
que hOJe examinamos. mas tam~m as que estio em andamento.· a •. 
quais - de acordo com declaraçio expllcita de V. Ex', Sr. 
P'residente. - estariam evidentemente prejudicada.; 

Discordamos. no entanto, do parcccr do nobre Kelator e vamos 
tentar argumentar no sentido de provar que o projeto nlo estA 
eivado de inconstitucionalidade. De qualquer forma. ele reclama um 
exame mais profundo e imenso.lespeito ao trabalho. ao sacrincio de 
centenas de Deputados que o subscreveram. Diria. de prbnto. que o 

Chefe do Executivo já tem uma pletora de delegação e de poderes. t: 
evidente que esta Casa iria dar. quem sabe. mais poderes a quem já 
tem quase todos. Mas não, Sr. Presidente, as propostas de lei dc:le­
gada. de delegação legislativa. que formulamos. têm um aspecto 
legislativo e, outro. eminentemente político . 

O Governo apela aos Deputados e aos'Senadores para que a sua 
capacidade criativa possa resultar. em uma contribuição útil. mas na 
hora em que até a fórmula indireta da contribuição do Legislativo e 
do Executivo visa à colaboração para melhorar as condições da ativi­
dade e da estrutura da própria Administração Pública, seremos nós 
que aqui tolheremos essas condições, que veremos o aspecto constitu­
cional. 

Mas não esqueçamos. tambêm. a outra face da ação política de 
Deputado e do Senador. Seria uma diminuição dos nossos poderes, 
se não tivéssemos em vista aque a própria Constituição preceitua. O 
art. 52. que o nobre Relator estranhamente cita para justificar a 
inconstitucionalidade da proposta. é exatamente o ponto fundamen­
taI que justifica a sua apresentação para e o conhecimento desta 
Casa. Diz o art. 52: 

.. As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da 
República, Comissão do Congresso Nacional ou de qualquer 
de suas Casas." 

Ora. onde a Constituição não distinguiu. não cumpre ao Re­
gimento razê-Io. menos ainda ao nobre Relator. retirando da Casa 
esse poder que ela tem. que lhe é inerente. No mhimo. o Relator po­
deria dizer que havia uma competência concomitante. O art. 52 trata 
das leis delegadas que "serão elaboradas pelo Presidente da Repú­
blica, Comissão do Congresso Nacional ou de qualquer de suas 
Casas". O texto está mal redigido. Se a Câmara, por exemplo. recebe 
uma proposta de lei delegada e a encaminha ao Senado. ela vai pas­
sar pelas Comissões técnicas daquela Casa. Seria necessário que o 
Senado também constituísse uma Comissão com condições para 
elaborar a lei delegada. 

Mas, de qualquer forma. ainda prossegue o parágrafo único do 
art. 52. para explicar quando essas Casas do Congresso. juntas ou 
isoladamente, não podem elaborar essas propostas de delegação. E 
diz o parágrafo único: . 

"Não serão objeto de delegação os aIos de competência 
exclusiva do Congresso Nacional, nem.os da competência 
privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 
nem a legislação sobre: 

I - a organização dos juizes e tribunais e as garantias da 
magistratura; 

11 - a nacionalidade. a cidadania, os direitos políticos e 
o direito eleitoral; e 

111 - o sIStema monetário." 
Ora, o preceito constitucional é límpido. Ele afirma a competên­

cia comum do Executivo e do Legislativo até na dicotomia da ativi­
dade, ora de uma, ora de outra Casa, ora concomitante das duas Ca­
sas do Congresso. E quando.a Constituição quer ser mais explicita. 
Ainda no parAgrafo único, ela prcccitua, de maneira segura. quais as 
matérias que não são, não serão c não poderão ser objeto de delega­
ção. Portanto, o . texto constitucional não dã. data .IIIla, ao 
Relator da matéria nem à Comissão Mista que examinou o seu pare­
"r. o direito de afirmar sua lR~n5tjtucionalidade. De outro lado, 
vamos ao Regimento Comum do Congresso, no titulo 111, que cuida 
d .. ComissMs Miatas. Nio! Deixemo·lo. porque hã elementos de 
.obra aqui. Basta citar apenas dois artigos do Regimento Comum do 
Congresso: 05 arts. 117 e 118, que tratam da Delegação Legislativa. 
O Redator do RgimentD Comum analisou a situaçio com maio' 
cautela e com muito mais calma e reflexão do que esta Comissão 
Mista que examinou a proposta do nobre Deputado H~\io deAlmei­
da e outros. Diz o art. 117, da Secçilo VII, da Delegação Legislativa: 

"Não poderiO ter'objeto de delqação os atos da ~mpe­
~ncia excluaiva do Conarcuo ~.cional e os da compethcil 
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privativa da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
nem a lej!islw;ão sobre ... " 

E. volto aote,to constitucional. Para quê? Para reafirmar uma 
interpretação maior do que a de um mero parecer de uma Comissão 
Misla. Esse Rej!imento foi deb;llido durante meses - o Regimento 
Comum do Congresso. Ele repete os mesmos te)ttos da Constituição. 
Previu a legitimidade da proposta de lei delegada e. segundo. as e)tce­
ções pelas quais não se permite o fundamento a essa proposta. Mas o 
art. I1 H completa o pensamento do dispositivo anterior. perfeitamen­
te casado com o dispositivo constitucional. quando diz: "A delega­
ção poder[t ser solicitada pelo Presidente da República ou por 
proposla por Líder ou 1/3 dos membros da Cámara dos Deputados 
ou dei Se'nado Federal". 

Ora. dir-se-á que a proposta de lei delegada cuida de matéria 
que implica desp~'Sa. Mas nas e)tceções constitucionais e regimentais 
não se trata disso. Por quê? Porque a Lei delegada. neste caso. não é 
imperativa; ê autorizativa. E a Constituição. quando previu as e)tce­
ções. as previu e)tatamente com a preocupação de que houvesse -
especialmente numa estrutura autoritária de poder. tendência. aliás. 
quase geral no mundo - a participação do Legislativo. ~ verdade 
que. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. muitas vezes aqui se disse que 
na Inglaterra. quando o orçamento ê feito. o Parlamentar não pode. 
através de projeto ou de emenda. aumentar a despesa nem rc:duzir a 
receita. M as lá. o Parlamentar participa da feitura do orçamento e. 
por isso. de. que participa com representatividade legítima. não tem 
necessidade de emendá-lo. aumentando a despesa ou reduzindo a 
receita. Aqui. é claro - e encerrando. Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas - í: evidente a capacidade da Câmara e do Senado. em conjun­
to. ou isoladamente. para apresentar. por seus líderes. proposta des­
sa natureza. Assim. entendo. Sr. Presidente - para salvarmos a 
propositura e também asseguramos a continuidade da tramitação de 
outras. semelhantes - que pelo menos V. Ex' devesse examinar a 
questão de ordem que levantamos no sentido de que o assunto que 
aqui está sendo debatido viesse a ser estudado. em face da interpreta­
ção nova. sob o aspecto constitucional. que se apresenta a este 
Congresso. Que a matéria fosse examinada pela Comissões de 
Constituição e Justiça do Senado e da Câmara dos Deputados. 

Acredito que V. Ex' levará em consideração as observações que 
fazemos. não apenas no interc:sse de ver esta Casa valorizar-se. mas 
também porque não se pode excluir de uma competéncia que lhe ê 
própria. embora comum. embora concorrente. mas que diz respeito 
à dignidade do Legislativo. 

O Sr. NIaa Rllltlro (ARENA - RJ) - Peço a palavra para mes­
ma questão de ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
ainda se irá manifestar. nobre Deputado Nina Ribeiro. a respeito da 
questão de ordem levantada pelo nobre Líder Freitas Nobre. Após 
decidir sobre a matéria. a Presidência concederá a palavra a V. Ex' 

O Sr. NIaa RIWro (ARENA - RJ) - Com todo respeito a 
V. Ex' vênia pira me manifestar, uma vez que a Presidência. que nos 
merece todo acatamento. considerou prejudicadas outras propostas 
de delegação legislativa. Tive a honra de ser o autor de uma delas. 
ellatamente a proposta de delegação legislativa para pro~der à con­
solidação da legislação de proteção ao consumidor. De modo que 
gostaria de ter a oportunidade, à semelhança da que teve o brilhante 
representante da Oposição. de poder tamb~m aduzir. sem o brilho de 
S. Ex', razões que militam em favor de uma questão de ordem 
contra a referida prejudicialidade. Por isso· insitiria. com todo rcs­
peito a V. Ex', na oportunidade, de poder adllZir argumentos na 
mesma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - V. Ex' terá 
oportunidade de se manifestar oportunamente. Srs. Congressistas. a 
questão de ordem suscitada pelo Deputado Freitas Nobre incide 
sobre matêria nova. vinculada à aplicação do disposto no art. 118 do 
Regimento Comum. Como S. Ex' explicitamente ressaltou em seu 

pronunciamento. pretende o ilustre Líder cercar a tramitação desta 
proposta e das demais. já em curso no Congresso. d~ lodas as caute­
las regimentais. inclusive com manifestação das Comissôes de Consti­
tuição e Justiça da Cámara e do Senado. no que se refere ao aspecto 
constitucional abordado pela Comissão Mista. Tratand,)·sl! de matí:­
ria nova. uma vez que a audiência desses órgãos técnicos não est~. 
explicitamente. prevista em nosso Regimento. a Presidência. antes de 
decidir. entende ser oportuno ouvir a palavra da Liderança da Maio­
ria sohre o assunto. 

O SR. BWTA JÚNIOR (ARENA - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, em nome da Liderança da Alianca Renovado­
ri! Nacional, tendo ouvido atentamente as razões expostas pdo emi­
nente Líder Freitas Nobre, venho expor o que se segue. Entendo que 
S. Ex' abordou.de forma bastante enfática, o problema da constitu­
cionalidade. deixando de lado o aspecto do mérito. Se não entrarmos 
nas conceituações de mérito. parece-me perfeitamente viávd. mais 
do que isso. amplamente democrãtico, que o Congresso Nacional. 
através dos seus órgãos, possa ocupar-se do exame completo da ma­
têria. Aliãs. enquanto falava o nobre Líde-r. tive oportunidade de con­
sultar o Relator que exarou o parecer vencedor. Deputado Parsifal 
Barroso. E S. ElI'. que. sem favor, ê também afeito ao trato parla­
mentar mais ético e mais elevado. manifestou-se inteiramente de 
acordo com a pretensão do ilustre Líder da minoria. Entendo que. as­
sim procedendo, a Bancada da ARENA não perfilha neces!ouriamen­
te a opinião exarada pelo Líder do M DB. Hã outros aspectos que se­
rão evidentemente consultados, estudados e expressos pel,t Comissão 
de Constituição e Justiça. tal seja o fato de que S. Ex' não conseguiu 
reformar. ou pelo menos elidir. o aspecto de que uma lei ddegada. 
embora com prerrogativa. do Congresso. deve ser de tal forma que 
traga no seu bojo a Sua própria factibilidade. Há. a nosso ver. uma 
profunda diferença entre o direito de apresentar um projeto de lei de­
legada e. no entanto. curvar-se ao imperativo de vê-Ia inconstitucio­
nal. por embasar-se em dispositivos que acabem ferindo a Lei Maior. 
Por isso a interpretação isolada do art.·52 não fere uma iniciativa de 
lei. dã à mesma iniciativa concorrente. Mas depois é preciso que essa 
iniciativa, que foi aplicada, possa completar-se de acordo com a ade­
quação constitucional. Nestas condições, por entender que a Comis­
são de Constituições e Justiça haverã de. quase que invevitavelmente. 
chegar à mesma conclusão do nobre relator da Comissão Mista. e, se 
assim não entednder. haverã ainda questão de mérito a ser debatida 
- concordamos inteiramente com a proposta do nobre Líder da Mi­
noria, para que tenhamos a oportunidade parlamentar e democrática 
de ver o assunto exaurido atê os seus últimos aspectos. Queremos 
lembrar ao nobre Uder da Minoria que S. Ex' se referiu ao Governo 
quando deveria referir-se à Bancada da Maioria. O Governo aqui 
não votou. Votaram, na Comissão Mista. Deputados e Senadores do 
Partido do Governo, que. às vezes. a própria Oposição teima em 
insistir que não é o Partido do Governo. Quando, entretanto. traze­
mos esses pontos de vista, parecem confundir-se com os pontos de 
vista do Governo. O Governo ainda não emitiu nenhum parecer. 
nenhum ponto de vista oficial a esse respeito. Parece-me até mesmo 
que o próprio Presidente da República poderia dispensar a Lei Dele­
gada que o autoriza a fazer algo para0 qual não precisa de autoriza­
ção. Nessas condições, para ensejar ellame amplo da matéria. e até 
lI1esmo pelas preliminares levantadas pelo eminente Líder Freitas 
Nobre. e em atenção ao esforço e trabalho denodado de um homem 
que ê por todos admirado nesta Casa. aceitamos a questão de ordem 
por elo levantada. 

O SI. PIESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Uma vez que a pa­
lavra da Maioria. manifestada através de sua liderança, é favorável à 
pretensão da Minoria, represcn·tada. também, pelo seu Líder, em 
exercício. o que. em verdade. consubstancia a vontade do Plenãrio, a 
Presidência. no atendimento da solicitação que lhe foi encaminhada 
Itra\l~ da Questão de Ordem. determina providências no sentido de 
ser o assunto em pauta submetido. em termos de consulta, às doutas 
Comi..acs de Constituiçio e Justiça das duas Casas do Congresso. 
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Concedo, na oportunidade, a palavra ao Sr. Deputado Nina 
Rib"!iro. 

O SR. NINA RIBEIRO (ARENA-RI. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, data venla do parecer exarado pela Comissão 
Mi~ta 1I0S merecer todo o respeito e consíderação, não vemos como 
possa ser considerado prejudicado pedido semelhante, ou outros 
pedidos que venham a ser feitos até em carãter hipotético, no que 
concerne à delegação legislativa. Isso equivaleria a dizer que temos 
uma letra morta em nossa Constituição. Ou a delegação legislativa é 
vãlida, é sustentável, é exeqüível em termos constituicionais e até 
regimentais, onde um rito definido enseja, inclusive, um número cer­
to de assinaturas e professa uma tramitação que deve ser seguida e 
escalonada em várias etapas, ou tudo isso é letra morta e nada vale, e 
se podena como que considerar e configurar vãrias delegações no 
mesmo rol, no mesmo "container", no mesmo compartimento, para 
reduzi-los ao mesmo nada. 

Peço, data veRia, a consideração de V. Ex's quanto à questão de 

ordem para que a aludida prejudicialidade não possa valer com rela­
ção à delegação legislativa, que não teve sequer reunida a respectiva 
Comissão Mista. É o caso precípuo da delegação legislativa que 
requeri, ao lado de outros parlamentares, para, nos termos precisos 
do art. 52 da Emenda Constitucional n9 I, de 17 de outübro de 1969, 
criar o Conselho de Defesa do Consumidor, tendo, dentre outras, as 
seguintes prerrogativas: 

1) Formular a política científica de padronização dos principais 
produtos, peças e utensílios destinados ao consumo em geral: 

2) Estabelf'cer o coeficiente mínimo de durabilidade de auto­
peças, artefatos eletrônicos e outros produtos industriais; 

3) Estabelecer o padrão mínimo de segurança com relação a 
veículos ou quaisquer outros produtos industriais; 

4) Sem prejuízo da legislação existente, supervisionar e classifi­
car os padrões aceitáveis d\)remédios e alimentos de consumo indus­
trial, sobretudo no chamado "uso continuado"; 

5) Supervisionar e estabelecer padrões aceitáveis de corantes, 
vernizes e inseticidas; 

6) Verificar a capacidade de peso, volume e composição de 
envoltórios e embalagens destinadas ao consumo em geral; 

7) Impedir o reajuste previsto no Conselho Interministerial de 
Preços daqueles produtos que não respeitem as próprias garantias 
anunciadas ou os padrões mínimos exigidos; 

8) Atender as reclamações fundamentais de qualquer cidadão 
sobre a durabilidade, funcionamento ou aplIcação de qualquer pro­
duto mencionado nos itens anteriores; 

9) O elenco de produtos configurados não é limitativo, poden­
do ser objeto de estudo e deliberação do Conselho .de Defesa do 
Consumidor, quaisquer produtos sujeitos a comercialização ou ao 
consumo do grande público: 

10) O Conselho de Defesa do Consumidor, como órgãó federal 
que é, poderã intervir em qualquer parte do Território Nacional, 
para determinar a suspensão provisória ou definitiva de qualquer 
produto julgado prejudicial ou danoso à vida, saúde ou segurança da 
coletlvldade. 

Sr. Presidente, data venla do entendimento dessa prejudiciali­
dade, a Comissão Mista destinada a apreciar essa proposta de dele­
gação legislativa sequer se reuniu. Não chegou ainda a escolher seus 
dingentes. Não houve, portanto, parecer exarado. Como se pode 
colocar tudo, de resto, tudo num mesmo vasilhame e condenar a 
zero, condenar a nada, condenar ex nlhllo uma iniciativa que me 
parece de toda procedência constitucional, legal e legítima. Vamos 
então riscar da Constituição a delegação legislativa, que, ou vale 
para este efeito, como foi a meritória iniciativa do eminente Depu­
tado Hélio Almeida, ou vale para a defesa do consumidor, ou então 
não vale para nada, é uma letra morta. O assunto é sério, como se 
pode constatar das prehmmares que levantamos e que foram tam­
bém muito bem sustentadas pelo eminente Líder Freitas Nobre .. 

No bojo dessa sistemática ou deS!:e arquétipo constitucional 
existe Um clamor público. 

Acabo de voltar dos Estad0s Unidos da América, Sr 
Presidente, onde visitei 20 instltuiçQes que na superior administração 
federal daquele país se destinam 11 defesa do consumidor, como a 
Food and Drug AdministradOR e a Federal Trade Comlssion, além de 
outras organizações superintendídas; inclusive agora, por intermédio 
de uma nova organização, a Casa Branca visa a proteger o consumi­
dor das fraudes e de tudo aquilo que vulnera o princípio maior do 
interesse público. 

Como não fosse bastante, dirigi-me a organizações privadas 
como a do Sr. Ralplt Nader, onde tive conhecimento de fatos ver­
dadeiramente estarrecedores que ontem foram objeto de denúnCia 
que apresentei da tribuna da Câmara, relatadas em trabalhos 
realmente dignos de toda a perplexidade, como é o do Prof. Mílton 
Silverman, editado pela Universidade da Cahfórnia, sob o título 
"The Druglng of the Amerlcans", ou no que tem o prefãcio do pró­
prio Ralpf Nader, "Hungry for Proflts". Nesses lIvros nós cons­
tatamos a ação deletéria das multinacionais nos pa(ses latino-ameri­
canos e na África, com a venda de remédios proibidos. Mais do que 
isso, impingem ao grande público brasileiro, ao grande público 
argentino e de outras nações remédios que não são proibidos pela 
Food and Drug Admlnlstratlon, mas que são perigosos e cuja receita 
implica em graves riscos à saúde humana. Pois bem, Sr. Presidente, 
eles estão incluídos numa tabela de amplo espectro, que mostrei à 
Câmara dos Deputados na sessão de ontem. Nos Estados Unidos, 
por disposição legal, os efeitos negativos, os efeitos deletérios, os efei­
tos secundários que podem levar até à morte são impressos não 
apenas na bula, mas também nas informações dirigidas à classe mé­
dica. No Brasil, isso tudo é escamoteado, não apenas da bula, mas 
inclusIVe na informação flue os laboratórios fornecem à classe mé­
dica, o que mostra a profunda gravidade do tema. O médico bra­
sileiro que não saiba.ou não possa ler inglês, que não tenha tempo ou 
dinheiro para comprar obras publicadas na Europa ou nos Estados 
Unidos a respeito de remédios adquiridos até sem receita, poderá 
estar involuntariamente causando a morte de seus pacientes. E há 
casos catalogados Esse livro do Professor Sllverman é dedicado à 
memória daqueles que morreram exatamente vítima desses males e 
pela mã forma com que os remédios foram ministrados. E os nomes 
lá estão. De maneira que essa matéria é de suma graVidade, Sr. 
Presidente. 

Peço escusas a V. Ex' por ter decidido a esses pormenores, mas 
estamos lidando com vidas humanas. Quando pedimos uma delega­
ção legislativa é exatamente em face das considerações que também 
foram invocadas desta tribuna e que V. Ex' ouviu pacientemente do 
eminente Deputado Freitas Nobre. Achamos que temos redução de 
poderes. O Legislativo Já não está no mãximo da sua pujança e a dele­
gação seria assim aparentemente uma contradição: s~ temos poucos 
poderes, como vamos alienar o que ainda nos resta? Exatamente por 
isso, porque um valor mais alto se alevanta. 

Estamos proçurando preservar a vida humana, estamos queren­
do evitar que outros casos como esses se repitam e continuem 
reiteradamente a acontecer, enquanto uma legislação mais enérgica 
não exija que os efeitos colaterais negativos dos remédios sejam 
conhecidos da classe médica brasileira, para que possa receitar bem e 
com pleno conhecimento de causa. Existem omissões criminosas 
nesse caso dos remédios, como também no da falta de segurança: 
como provamos na Comissão Parlamentar de Inquérito que requeri 
e que funcionou no ano passado. Existem muitos abusos. 

Nós nos valemos deste expediente regimental e constitucional 
para que o Governo, que estã mais bem aparelhado - inclusive este 
é um fenômeno umversal- possa o quanto antes baixar normas que 
impeçam a morte de criaturas humanas e que tragédias não conti­
nuem a enlutar lares brasileiros. 

Peço perdão a V. Ex' pela veemência das mmhas palavras, mas 
estamos tratando um assunto de suma gravidade. Nesta questão de 
ordem nos insurgimos c?ntra o fato de se considerar prejudicada a 
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delegação legislativa. A Comissão Mista ainda não emitiu parecer 
nem tampouco escolheu os cargos respectivos. 

Tenho dito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
esclarece que não julgou prejudicadas as demais propostas. Apenas 
deu conhecimento ao Plenário sobre asconseqUências do resultado 
da. votação da matéria constante da Ordem do Dia. nos estritos 
termos do art. 369 do Regimento Interno do Senado. primeiro 
subsidiário do Regimento Comum. como não poderia deixar de fazê­
lo. Uma vez. entretanto. que a proposta vai ser ellaminada por 

outros órgãos técnicos. nada impede que esse aspecto. o da preju· 
dicialidade. sobre o qual se manifestou a Presidência em suu fala ini­
ciai. seja. também. objeto de seu estudo e deliberação. 

De acordo com a manifestação do Plenário. pelos seus lídere<. .e 
da decisào da Presidência. a proposição sai da Ordem do Di:\, ." 
de ser encaminhada às Comissões de Constituição e Justiça da Câma­
ra e do Senado para o exame em causa. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às 20 horas e 10 minutos.) 
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